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Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária 
para o exercício de 2023 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 166, § 2º, da Consti-
tuição Estadual, e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações, as 
diretrizes orçamentárias do Estado para o exercício fi nanceiro de 2023, compreendendo:

I – as prioridades e metas da Administração Pública Estadual;
II – a estrutura e a organização dos orçamentos;
III – as diretrizes gerais, as orientações e os critérios para a elaboração e a execução 

dos orçamentos do Estado e suas alterações;
IV – as disposições sobre alterações na legislação tributária;
V – as disposições relativas às despesas do Estado com pessoal e encargos sociais;
VI – as disposições relativas à dívida pública estadual;
VII – as políticas de fomento;
VIII – as disposições gerais.

CAPÍTULO II
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Estadual

Art. 2º As Prioridades e as metas físicas da Administração Pública Estadual para o 
exercício de 2023 serão aquelas contempladas no Plano Plurianual para o período 2020-2023, observa-
das as dimensões, áreas e objetivos constantes do referido Plano Plurianual.

Art. 3º Na lei orçamentária, os recursos relativos a programas sociais serão priorita-
riamente destinados ao atendimento de habitantes de municípios de menor Índice de Desenvolvimento 
Humano, inclusive a periferia das cidades de médio e grande porte do Estado.

§ 1º Todos os órgãos da Administração Estadual observarão, na aplicação dos recursos 
durante o exercício de 2023, as disposições e regras da Lei Estadual nº 7.020/2001 e seus regulamentos.

§ 2º Para o disposto no caput, considera-se programas sociais aqueles destinados à 
melhoria qualitativa e quantitativa nas áreas de educação, saúde, segurança, combate às drogas, esporte, 
lazer, cultura, profi ssionalização, inserção dos jovens no mercado de trabalho, saneamento básico, assis-
tência social, habitação, geração de emprego e renda e suplementação alimentar.

Art. 4º As prioridades e as metas físicas da Administração Pública Estadual para o 
exercício de 2023, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal e as de fun-
cionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, corres-
pondem, para o Poder Executivo, àquelas defi nidas para 2023 nos programas estruturantes e outros 
deles decorrentes contemplados no Plano Plurianual 2020-2023, incluídas nestas as prioridades e metas 
elencadas no anexo III (item V) desta Lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos no Pro-
jeto e na Lei Orçamentária de 2023, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa.

Parágrafo único. Para os Poderes Legislativo e Judiciário, o Tribunal de Contas do 
Estado, o Ministério Público e a Defensoria Pública, as metas relativas ao exercício de 2023 são as 
defi nidas nos respectivos programas fi nalísticos e outros deles decorrentes contemplados no Anexo III 
desta Lei e no Plano Plurianual 2020-2023.

CAPÍTULO III
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos

Art. 5º A lei orçamentária para o exercício de 2023 compreenderá:
I – o orçamento Fiscal: referente aos Poderes do estado, seus fundos, órgãos e enti-

dades da administração direta e indireta, inclusive fundações de direito público instituídas e mantidas 
pelo Poder Público;

II – o orçamento da Seguridade Social: abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações de direito público 
instituídos e mantidos pelo Poder Público; e

III – o orçamento de Investimentos: referente às empresas em que o Estado, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo único. O orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos das 
Empresas Estatais será elaborado conforme as diretrizes estabelecidas nesta Lei, no que está estabeleci-
do no Plano Plurianual 2020-2023, nas normas da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000 e suas alterações e ainda, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 6º A programação de investimento, em qualquer dos orçamentos integrantes do 
Projeto de Lei Orçamentária Anual, deverá apresentar consonância com as prioridades governamentais 
incluídas no Plano Plurianual para o período de 2020 a 2023.

Art. 7º Para efeito desta Lei considera-se:
I – programa: instrumento de organização da atuação governamental que articula um 

conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum preestabelecido, men-
surado por indicadores instituídos no Plano Plurianual, visando à solução de um problema ou o atendi-
mento de determinada necessidade ou demanda da sociedade;

II – ação: operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem 
para atender ao objetivo de um programa;

III – atividade: instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação de governo;

IV – projeto: instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

V – operação especial: despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
o aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços;

VI – produto: resultado de cada ação específi ca, expresso sob a forma de bem ou 
serviço posto à disposição do Estado ou da sociedade;

VII – meta: quantifi cação dos produtos estabelecidos no Plano Plurianual, como re-
sultado dos projetos e das atividades.

§ 1º Cada programa identifi cará as ações necessárias e sufi cientes ao atingimento de 
seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades ou operações especiais, especifi cando os respectivos 
valores para o cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realiza-
ção das ações e as fontes de recursos que a custearão.

§ 2º Cada projeto, atividade ou operação especial identifi cará a função e a subfunção 
às quais se vinculam em conformidade com a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999 e suas alterações, do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, bem como ao Programa a que se vincula.

§ 3º As metas serão consideradas para projetos e atividades integrantes de programas 
fi nalísticos e nos demais sempre que possível.

§ 4º As programações orçamentárias de maneira análoga com a expressão “categorias 
de programação” de que trata esta Lei serão identifi cadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2023, na 
respectiva Lei e nos créditos adicionais, por programas, com indicação, quando for o caso, projetos, 
atividades ou operações especiais.

Art. 8º As dotações orçamentárias constantes nos orçamentos fi scal e da seguridade 
social e de investimentos serão agregadas segundo órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfun-
ções, programas de governo e ação.

§ 1º As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos, sendo estes os de maior 
nível da classifi cação institucional.

§ 2º As funções serão agregadas nas diversas áreas de atuação do setor público.
§ 3º As subfunções representam um nível de agregação imediatamente inferior à função.
§ 4º Os programas são os defi nidos no Plano Plurianual para o período 2020-2023.
Art. 9º Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-

-se-á por categoria econômica, esfera orçamentária, grupo de natureza de despesa, devendo esta ser 
detalhada por modalidade de aplicação e fontes/destinação de recursos.

§ 1º A categoria econômica tem por fi nalidade identifi car se a despesa é Corrente ou 
de Capital. As despesas correntes são as que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição 
de um bem de capital e as despesas de capital contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição 
de um bem de capital.

§ 2º A esfera orçamentária tem por fi nalidade identifi car se o orçamento é fi scal (10), 
da seguridade social (20) ou de investimentos (30), conforme o disposto no § 5º do art. 165, da Cons-
tituição Federal.

§ 3º O grupo de natureza de despesa é um agregador de elementos de despesa com as 
mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminado:
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I - grupo 1 – Pessoal e Encargos Sociais;
II - grupo 2 – Juros e Encargos da Dívida;
III - grupo 3 – Outras Despesas Correntes;
IV - grupo 4 – Investimentos;
V - grupo 5 – Inversões Financeiras;
VI - grupo 6 – Amortização da Dívida;
VII – grupo 9 – Reserva de Contingência.
§ 4º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados:
I - mediante transferência fi nanceira, inclusive a decorrente de descentralização orça-

mentária para outras esferas de Governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou diretamente para entida-
des privadas sem fi ns lucrativos e outras instituições;

II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro órgão ou 
entidade, no âmbito do mesmo nível de Governo.

§ 5º A especifi cação da modalidade de aplicação, de acordo com a Portaria Intermi-
nisterial nº 163/2001 e suas alterações, da Secretaria de Orçamento Federal - SOF e da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN observará o seguinte desdobramento:

I - Transferências à União - 20; 
II - Execução Orçamentária Delegada à União - 22; 
III - Transferências a Municípios - 40; 
IV - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo - 41; 
V - Execução Orçamentária Delegada a Municípios - 42; 
VI - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de que tratam 

os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 45; 
VII - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de que trata o 

art. 25 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 46; 
VIII - Transferências a Instituições Privadas sem fi ns lucrativos - 50; 
IX - Transferências a Instituições Privadas com fi ns lucrativos - 60; 
X - Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP - 67; 
XI - Transferências a Instituições Multigovernamentais - 70; 
XII - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio - 71; 
XIII - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos - 72; 
XIV - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 

recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 73; 
XV - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 

recursos de que trata o art. 25 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 74; 
XVI - Transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de recursos de que 

tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 75; 
XVII - Transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de recursos de que 

trata o art. 25 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 76; 
XVIII - Transferências ao Exterior - 80; 
XIX - Aplicações Diretas - 90; 
XX - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 

Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91; 
XXI - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 

Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente Par-
ticipe - 93; 

XXII - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 
Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente Não 
Participe - 94; 

XXIII - Aplicação Direta à conta de recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da 
Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 95;

XXIV - Aplicação Direta à conta de recursos de que trata o art. 25 da Lei Complemen-
tar Federal nº 141, de 2012 – 96; e

XXV – a defi nir – 99.
§ 6º No caso da Reserva de Contingência a que se refere o § 3º, serão utilizados para 

modalidade de aplicação os dígitos 99.
§ 7º É vedada a execução orçamentária com modalidade de aplicação indefi nida.
§ 8º As fontes de recursos de que trata o caput deste artigo serão consolidadas, de 

acordo com o estabelecido na Portaria Conjunta STN/SOF nº 20/2021 e na Portaria nº 710/2021 da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN, da seguinte forma:

I – Recursos Livres (não vinculados);
II – Recursos Vinculados à Educação;
III – Recursos Vinculados à Saúde;
IV – Recursos Vinculados à Assistência Social;
V – Demais Vinculações Decorrentes de Transferências;
VI – Demais Vinculações Legais;
VII – Recursos Vinculados à Previdência Social;
VIII – Outras Vinculações.
§ 9º As Reservas de Contingência de que fala o Inciso VII, § 3º do art. 9º deverão 

compor ações específi cas quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual especifi cando:
I - Reserva para Atendimento do art. 166, § 8º, da Constituição Federal;
II - Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor – RPPS;
III - Reserva para Cobertura de Emendas Parlamentares; e
IV - Reserva de Contingência nos termos do art. 5º, inciso III, da LC nº 101/2000.
Art. 10. Os créditos suplementares e especiais serão abertos conforme detalhamento 

constante no art. 9º desta Lei.
Art. 11. A alocação dos créditos orçamentários ou adicionais, conforme o caso, será 

feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, fi cando 
proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes do orçamento 
fi scal e da seguridade social.

Art. 12. Para fi ns de se ter um melhor controle na execução orçamentária e atender às 
necessidades de registros contábeis são facultados o desdobramento suplementar dos créditos orçamen-
tários em elementos e subelementos de despesas, estes últimos designados no SIAF como ITENS DE 
DESPESAS, pelos órgãos centrais de planejamento e de contabilidade do Estado.

Parágrafo único. O remanejamento de recursos entre elementos de despesas, respei-
tada a classifi cação institucional, funcional-programática, a categoria econômica da despesa e o grupo 
de natureza de despesa, não confi gura abertura de crédito adicional, mas tão somente ajuste contábil, a 
ser processado por meio do REPROR, módulo do SIAF de reprogramação orçamentária, disponível no 
sítio http://www.siaf.pb.gov.br.

Art. 13. As despesas de órgãos, fundos, autarquias, fundações de direito público, em-
presas estatais dependentes e outras entidades integrantes do orçamento fi scal e da seguridade social, 
decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, 
quando o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, autarquia, fundação, empresa estatal de-
pendente ou outra entidade constante desse orçamento, no âmbito da mesma esfera de governo, serão 
classifi cadas na Modalidade “91”.

Parágrafo único. Se necessário, antes de efetivar a emissão da nota de empenho em 
razão de obrigação legal, ou decorrente do fornecimento de bens/serviços, quando o credor for unidade 
vinculada aos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, o órgão emissor do empenho deverá solicitar a 
mudança da modalidade de aplicação de “90” para “91” e vice-versa, o que será efetivado por meio do 
módulo de Reprogramação Orçamentária – REPROR do sistema SIAF.

Art. 14. Com o fi m de dar cumprimento à disposição de Termo de Cooperação em 
que os partícipes sejam integrantes dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, Portaria Conjunta 
da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão e órgãos Interessados, processarão a 
descentralização dos créditos orçamentários no âmbito do Sistema de Administração Financeira – SIAF, 
em conformidade com o Decreto Estadual nº 33.884, de 03 de maio de 2013, e o Decreto Estadual nº 
40.549, de 17 de setembro de 2020.

Art. 15. Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um programa.
Art. 16. As atividades com a mesma fi nalidade de outras já existentes deverão obser-

var o mesmo código, independentemente da unidade executora.
Art. 17. O Projeto da Lei Orçamentária de 2023, que o Poder Executivo encaminhará 

à Assembleia Legislativa, e a respectiva Lei serão constituídos de:
I – texto de lei;
II – quadros orçamentários consolidados;
III – anexo dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, contendo:
a) receitas, discriminadas por natureza e fonte/destinação de recursos;
b) despesas, discriminadas na forma prevista no art. 8º e nos demais dispositivos desta Lei;
IV – discriminação da legislação da receita e da despesa;
V – anexo do Orçamento de Investimentos a que se refere o art. 165, § 5º, inciso II, da 

Constituição Federal, na forma defi nida nesta Lei;
VI – demonstrativo referente à manutenção e ao desenvolvimento da educação Básica 

e de Valorização do Magistério, nos termos da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020;
VII – demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e no desenvol-

vimento do ensino, nos termos do art. 210 da Constituição Estadual, observando o contido no art. 60, 
ADCT, CF, com as alterações levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 53/2006;
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VIII – demonstrativo dos recursos a serem aplicados em ações e serviços públicos 
de saúde, nos termos da Emenda Constitucional nº 29/2000 e da Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012;

IX – demonstrativo da renúncia fi scal, em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 
167 da Constituição Estadual;

X – demonstrativo do serviço da dívida pública do Estado;
XI – Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD;
XII – demonstrativo da compatibilidade do orçamento com as metas fi scais;
XIII – demonstrativo detalhado da previsão da Receita Corrente Líquida do respec-

tivo orçamento.
Art. 18. A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual apresen-

tará resumo da política econômica e social do Governo para o exercício de 2023.
Art. 19. A lei orçamentária discriminará, em categorias de programação específi cas, 

as dotações destinadas:
I – ao pagamento de precatórios judiciários;
II – à participação em constituição ou aumento de capital social de empresas;
III – às despesas com publicidade, propaganda e divulgação ofi cial, vinculadas a uni-

dades da Administração Direta do Poder Executivo;
IV – às despesas com auxílio-alimentação, vale refeição e assistência médico-odon-

tológica para os servidores públicos, no âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do 
Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública, inclusive das entidades 
da Administração Indireta que recebam recursos à conta dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

CAPÍTULO IV
Das Diretrizes Gerais para a

Elaboração dos Orçamentos e Suas Alterações

SEÇÃO I
Das Diretrizes Gerais

Art. 20. A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2023 e a respectiva Lei de-
verão ser compatíveis com as metas fi scais constantes do Anexo I que integra esta Lei.

Parágrafo único. As Metas de Resultado Primário e Nominal constantes do Anexo 
I desta Lei poderão ser alteradas por Lei, se durante a execução do orçamento fi car evidenciado, nos 
RREOS, que as metas se inviabilizaram frente a eventos imprevisíveis ou previsíveis, mas, de repercus-
são imprevisível, ocorridos posteriormente à aprovação da LDO.

Art. 21. No projeto orçamentário anual, os valores das receitas e das despesas serão 
expressos em preços correntes.

Art. 22. Na programação da despesa, não poderão ser:
I – fi xadas despesas, sem que existam fontes de recursos compatíveis e sem que as 

unidades executoras estejam instituídas legalmente;
II – incluídos projetos com a mesma fi nalidade em mais de um órgão, ressalvados 

aqueles que complementem as ações;
III – incluídos recursos em favor de clubes e associações de servidores ou quaisquer 

outras entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar;
IV – consignadas dotações para investimento com duração superior a um exercício 

fi nanceiro que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em Lei que autorize sua inclusão, conforme 
disposto no § 1º do art. 170 da Constituição Estadual;

V – incluídos pagamentos, a qualquer título, a servidor da administração pública, em-
pregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou assistência 
técnica, exclusive aqueles custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou ins-
trumentos congêneres, fi rmados com órgãos de direito público ou privado, nacionais ou internacionais.

Parágrafo único. O disposto no inciso V não se aplica a pesquisadores de instituições 
de pesquisas e de Ensino Superior, bem como a coordenador, instrutor e/ou supervisor de curso de ca-
pacitação de Recursos Humanos.

Art. 23. É vedada a destinação de recursos a título de subvenções sociais, ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fi ns lucrativos que preencham uma das seguintes condições 
ou atendam aos requisitos da Lei nº 7.020/2001:

I – sejam de atendimento ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, 
saúde, esporte ou educação, na forma da lei, e estejam registradas no Conselho Estadual de Assistência 
Social – CEAS ou, não sendo da competência do CEAS, por outro congênere do ramo de atuação da 
entidade benefi ciária;

II – sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza fi lantrópi-
ca, institucional ou assistencial, na forma da lei, e reconhecido nacionalmente pelo Conselho Nacional 
de Assistência Social.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem 
fi ns lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular no ano de 2022, emitida por 
autoridade local competente.

§ 2º A administração Estadual para concessão de subvenções sociais observará as 
disposições legais, inclusive quanto à realização de chamamento público destinado a selecionar organi-
zação da sociedade civil para fi rmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual 
se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 3º Quando as subvenções sociais forem destinadas às organizações da sociedade 
civil a partir de recursos alocados por meio de emendas parlamentares individuais, fi cam estas organi-

zações dispensadas do chamamento público disposto no parágrafo anterior.
Art. 24. É vedada a destinação de recursos a título de auxílio, previstos no art. 12, § 

6º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, às entidades privadas, ressalvadas àquelas, sem fi ns 
lucrativos, enquadráveis na forma da Lei nº 7.020/2001 ou que sejam:

I – de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial;
II – voltadas para as ações de saúde e educação e de atendimento direto e gratuito ao 

público, na forma da lei, estando registradas no Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS ou, 
não sendo da competência do CEAS, por outro congênere do ramo de atuação da entidade benefi ciária;

III - voltadas ao desenvolvimento de atividades relativas à preservação do patrimônio 
histórico/artístico e cultural, fomento ao esporte e a cidadania, defesa dos direitos humanos, preservação 
do meio ambiente, geração de emprego e renda ou ainda entidades que prestem serviço de interesse 
público ou socialmente relevante.

§ 1º A administração Estadual para concessão de subvenções sociais observará as 
disposições legais, inclusive quanto a realização de chamamento público destinado a selecionar organi-
zação da sociedade civil para fi rmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual 
se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 2º Quando as subvenções sociais forem destinadas a organizações da sociedade civil 
a partir de recursos alocados por meio de emendas parlamentares individuais, fi cam estas organizações 
dispensadas do chamamento público disposto no parágrafo anterior.

Art. 25. A execução das despesas de que tratam os arts. 23 e 24 desta Lei atenderão, 
ainda, ao disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 26. As receitas arrecadadas pelas entidades defi nidas no art. 5º desta Lei, respei-
tadas as disposições previstas em legislação específi ca, somente poderão ser programadas para investi-
mentos e inversões fi nanceiras depois de atenderem às necessidades relativas aos custeios administrati-
vo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de amortização, juros e 
encargos da dívida e à destinação de contrapartida das operações de crédito e convênios fi rmados com 
o Governo Federal.

Art. 27. Os órgãos da Administração Indireta deverão programar em seus orçamentos, 
no mínimo, valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da sua receita diretamente arrecadada 
para pagamento do PASEP.

Art. 28. Na Lei Orçamentária Anual, serão destinados obrigatoriamente recursos para:
I – manutenção e desenvolvimento do ensino, de acordo com o art. 210 da Constitui-

ção Estadual combinado com o disposto no art. 60, ADCT, da Constituição Federal;
II – manutenção e desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magis-

tério, de acordo com a Lei nº 14.113/2020;
III – atendimento da aplicação em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimen-

to ao disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 14 de setembro de 2000 c/c a Lei Complementar nº 
141, de 13 de janeiro de 2012, e na Lei nº 8.107, de 05 de dezembro de 2006 e suas alterações;

IV – despesas de caráter obrigatório e continuado, conforme defi nido no art. 17 da Lei 
Complementar nº 101/2000;

V – atendimento às situações de emergência e calamidade pública do Estado e dos 
Municípios, nos termos da legislação pertinente.

Art. 29. O Projeto de Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, observado o 
disposto no art. 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, somente incluirão 
projetos novos, se:

I – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;
II – for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e fi nanceira.
Parágrafo único. Serão entendidos como projetos em andamento, constantes ou não 

da proposta, aqueles cuja execução fi nanceira, até 30 de agosto de 2022, ultrapassar 30% (trinta por 
cento) do seu custo total estimado ou, ainda, aqueles vinculados a operações de crédito e/ou contratos 
de repasse já contratados e a ajustes com a União ou Municípios Paraibanos.

Art. 30. A Lei Orçamentária incluirá, na previsão da receita e na fi xação da despesa, 
todos os recursos oriundos de transferências, inclusive as de convênios.

Art. 31. As emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão 
obedecer ao disposto no art. 169 e seus parágrafos da Constituição Estadual, observadas as disposições 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 32. Fica vedada apresentação de emendas que:
I – impliquem o aumento de despesas sem a estimativa de seu valor e sem indicação 

da fonte de recursos;
II – indique recursos provenientes de anulação das seguintes despesas:
a) dotações vinculadas a programas sociais;
b) dotações de sentenças judiciais;
c) dotações com o pagamento do PASEP;
d) dotações referentes ao auxílio-alimentação e auxílio transporte;
e) dotações relativas aos grupos de natureza de despesas “31”, “32” e “46”;
f) dotações com recursos de Convênios celebrados;
g) dotações com recursos próprios, exceto quando se tratar de recursos dentro da 

Unidade arrecadadora;
h) dotações do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para o Orçamento de Inves-

timentos e vice-versa.
III – sejam incompatíveis com o estabelecido no Plano Plurianual 2020-2023;
IV – não façam parte das prioridades e metas defi nidas nesta Lei de Diretrizes 

Orçamentárias;
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V – tratem de matéria diversa da autorizada no art. 166, § 4º da Constituição Estadual.
Parágrafo único. O Poder Executivo compatibilizará ao orçamento do exercício de 

2023, as emendas aprovadas nos termos dos arts. 31 e 32 desta Lei.
Art. 33. A lei orçamentária anual conterá dotação consignada à reserva de contingên-

cia valor equivalente até 1,0% (um por cento) da receita corrente líquida, para atender o disposto no 
inciso III, do art. 5º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e de 0,7 (sete décimos 
por cento) da mesma receita (RCL) consignada à Reserva para cobertura de Emendas Parlamentares no 
Código 9999.9998.0287, para atender as emendas individuais impositivas dos parlamentares ao projeto 
de lei orçamentária anual, quando de sua tramitação no Poder Legislativo, sendo que metade deste per-
centual será destinada obrigatoriamente a ações e serviços públicos em saúde.

§ 1º A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde, previsto 
no caput deste artigo, inclusive custeio, será computada para fi ns do cumprimento do inciso II do § 2º 
do art. 198 da Constituição Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 2º Aplicam-se aos créditos decorrentes das emendas parlamentares de que trata este 
artigo as mesmas normas e obrigações acessórias de execução orçamentária previstas na legislação 
específi ca sobre a matéria, sendo vedada a imposição de exigências que não se apliquem igualmente ao 
Poder Executivo.

§ 3º Quando a transferência obrigatória do Estado, para a execução da programação 
prevista neste artigo, for destinada a Município, independerá da adimplência do ente federativo desti-
natário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fi ns de aplicação dos limites de 
despesa de pessoal de que trata o caput do art. 173 da Constituição Estadual.

§ 4º Os órgãos de execução devem adotar todos os meios e medidas necessários à 
execução das programações referentes a emendas individuais.

§ 5º As parcelas da dotação de cada emenda individual ao projeto de lei orçamentária 
destinadas aos demais Poderes, Defensoria Pública, Tribunal de Contas, Ministério Público e Universi-
dade Estadual da Paraíba não comporão a base de cálculo utilizada para fi xação dos duodécimos.

§ 6º A dotação de cada emenda individual ao projeto de lei orçamentária não poderá 
ser inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) se destinada a entidades privadas e a R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais) nos demais casos.

Art. 34. É obrigatória a execução orçamentária e fi nanceira, de forma equitativa, da 
programação referente a emendas individuais aprovadas na lei orçamentária.

Parágrafo único. O Poder Executivo inscreverá em restos a pagar os valores dos 
saldos orçamentários referentes às emendas parlamentares, de que trata o caput do art. 33, que se veri-
fi quem no fi nal do exercício de vigência desta lei, sendo obrigatório o seu pagamento total até o fi m do 
exercício fi nanceiro subsequente. 

Art. 35. Considera-se:
I - execução equitativa: a execução das programações que atenda de forma igualitária 

e impessoal as emendas apresentadas, independentemente da autoria;
II - impedimento de ordem técnica: o óbice identifi cado no processo de execução que 

inviabilize o empenho, a liquidação ou o pagamento das programações; e
III - saldos orçamentários: parcelas das dotações orçamentárias das ações benefi ciadas 

por emendas individuais já empenhadas e ainda não efetivamente pagas.
Art. 36. No caso da comprovação de qualquer impedimento de ordem técnica que 

impeça o empenho da despesa que integre a programação prevista no art. 33, o Poder Executivo, o Poder 
Judiciário, o Ministério Público, o Tribunal de Contas, a Defensoria Púbica e a Universidade Estadual 
da Paraíba enviarão ofício ao Poder Legislativo com as justifi cativas do impedimento, no prazo de até 
120 (cento e vinte) dias após a publicação da Lei Orçamentária, ou em caso de veto, após a Promulgação 
fi nal da Lei Orçamentária.

§ 1º Serão considerados impedimentos de ordem técnica:
I - a não indicação precisa do benefi ciário, no caso de emendas destinadas a transfe-

rências voluntárias, pelo autor da emenda;
II - a não apresentação do plano de trabalho no prazo estabelecido no caput; 
III - a desistência da proposta por parte do proponente; 
IV - a incompatibilidade do objeto proposto com a fi nalidade da ação orçamentária; 
V - a incompatibilidade do objeto proposto com o programa do órgão ou entidade 

executora; 
VI - a falta de razoabilidade do valor proposto, a incompatibilidade do valor proposto 

com o cronograma de execução do projeto ou proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa 
útil do projeto; 

VII - a não aprovação do plano de trabalho; e 
VIII - outras razões de ordem técnica, devidamente justifi cadas. 
§ 2º Não caracteriza impedimento de ordem técnica:
I - alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou fi nanceira, res-

salvado o disposto no parágrafo único do art. 34;
II - óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providências de responsa-

bilidade exclusiva do órgão de execução;
III - alegação de inadequação do valor da programação, quando o montante for sufi -

ciente para alcançar o objeto pretendido ou adquirir pelo menos uma unidade completa.
§ 3º Inexistindo impedimento de ordem técnica, o órgão deverá providenciar a ime-

diata execução orçamentária e fi nanceira das programações de que trata o art. 33.
§ 4º Em até 45 dias após o recebimento, pelo Poder Legislativo, do ofício citado no 

caput desse artigo, havendo impedimento de ordem técnica, as programações orçamentárias relativas às 
emendas parlamentares poderão ser alteradas ao longo do exercício de vigência desta LDO, mediante de-
creto legislativo de iniciativa da Comissão de Orçamento, Fiscalização, Tributação e Transparência, envia-
do ao Poder Executivo, após aprovado pelo Plenário da Assembleia, observadas as seguintes condições:

I - o decreto legislativo deverá ser aprovado e publicado até o dia 30 setembro;
II – a Assembleia Legislativa através da Comissão de Orçamento, Fiscalização, Tri-

butação e Transparência deverá consolidar as propostas individuais e encaminhá-las na forma de 
banco de dados;

III - as alterações propostas também devem respeitar o percentual destinado a ações 
e serviços públicos de saúde;

IV - o decreto legislativo consolidado deverá ser publicado no Diário do Poder Legis-
lativo e no Diário Ofi cial do Estado, com os seguintes dados para cada emenda:

a) nome do autor;
b) número de identifi cação da emenda;
c) alocação orçamentária originária, composta da classifi cação institucional, da clas-

sifi cação funcional-programática e da natureza da despesa;
d) município originário;
e) objeto originário;
f) nova alocação orçamentária, composta da classifi cação institucional, da classifi ca-

ção funcional-programática e da natureza da despesa;
g) município destino;
h) novo objeto; e
i) valor.
V - O Poder Executivo deverá promover as alterações solicitadas por meio de ato 

próprio, nos termos previstos na lei orçamentária, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do re-
cebimento do decreto legislativo do Poder Legislativo, observados os limites autorizados na Lei 
Orçamentária de 2023; e

VI - caso seja necessário, o Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legis-
lativa Projeto de Lei de abertura de crédito adicional para atender ao decreto do Poder Legislativo, no 
prazo de até 30 (trinta) dias contados do seu recebimento.

§ 5º Após o prazo fi nal estabelecido no inciso anterior, o Poder Executivo deverá 
encaminhar, à Comissão de Orçamento, Fiscalização, Tributação e Transparência da Assembleia, na 
forma de banco de dados, a relação das emendas parlamentares individuais aprovadas, indicando a fase 
de execução na qual cada uma se encontra.

§ 6º Os créditos consignados na ação orçamentária Reserva para Cobertura de Emen-
das Parlamentares que não forem utilizados até 30 de novembro de 2023, em razão de impedimentos 
de ordem técnica, não serão de execução obrigatória, e poderão dar cobertura a créditos adicionais para 
suprir insufi ciência orçamentária mediante prévia e específi ca autorização legislativa.

Art. 37. Fica o Poder Legislativo autorizado a solicitar a alteração da descrição do 
campo Meta Específi ca, descriminando nas Emendas Individuais Impositivas dos parlamentares, desde 
que mantido o Órgão, Unidade Orçamentária, Programa/Ação, Localização, Funcional, GND, Moda-
lidade, Fonte/destinação de recursos e Dotação Orçamentária constante na emenda original aprovada 
pelo Plenário da Assembleia Legislativa e sancionada pelo Governador do Estado ou, em caso de derru-
bada dos vetos, as que tenham sido promulgadas pelo Chefe do Poder Legislativo.

§ 1º Até o dia 31 de maio de 2023, os autores das emendas individuas impositivas, 
poderão encaminhar solicitação de alteração do campo Meta Específi ca da emenda, conforme estabele-
cido no caput deste artigo, desde que ainda não tenha sido formalizado entre o Estado e a benefi ciária 
da emenda original o convênio ou instrumento congênere para a sua execução.

§ 2º As referidas solicitações devem ser enviadas à Secretaria de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, por meio de requerimento do Autor da Emenda Individual Impositiva, 
objeto da alteração.

Art. 38. Fica estabelecido que o valor das propostas orçamentárias para o exercício 
de 2023, e respectivo limite para fi xação da despesa, do Poder Legislativo e Judiciário, do Tribunal 
de Contas do Estado, do Ministério Público e da Defensoria Pública, será o valor aprovado na Lei nº 
12.192, de 17 de janeiro de 2022 - LOA 2022, vinculada a fonte/destinação de recursos “500 - Recursos 
não Vinculados de Impostos”, acrescido do IPCA de julho de 2021 a junho de 2022, para os referidos 
Poderes e Órgãos.

§ 1º (VETADO).  
§ 2º (VETADO).
 Art. 39. A Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) terá como limite para elabo-

ração de sua proposta orçamentária para 2023, o estabelecido no artigo 3º da Lei nº 7.643, de 07 de 
agosto de 2004.

§ 1º (VETADO).  
§ 2º Não poderá haver diminuição das transferências destinadas à Universidade Esta-

dual da Paraíba mediante contingenciamento discricionário por parte do Poder Executivo.
Art. 40. A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG), 

até o dia 16 de agosto do corrente ano, encaminhará aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério 
Público, ao Tribunal de Contas do Estado e à Defensoria Pública as informações relativas às estimativas 
das receitas para o exercício de 2023, inclusive a receita corrente líquida em observância ao art. 12, § 
3º, da LRF, com as suas respectivas memórias de cálculo.

Art. 41. Para fi ns de consolidação, o Poder Legislativo e Judiciário, o Tribunal de 
Contas do Estado, o Ministério Público e a Defensoria Pública encaminharão à Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Gestão por via eletrônica, através do SIOP – Sistema Integrado de Plane-
jamento e Orçamento, até 09 de setembro do corrente ano, suas respectivas propostas orçamentárias, 
observadas as disposições desta Lei.

Art. 42. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia 
autorização legislativa e indicação dos recursos correspondentes, nos termos do art. 43 da Lei 
Federal n° 4.320/1964.

Parágrafo único. O decreto de abertura de crédito suplementar ou especial indicará a 
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importância, a espécie do mesmo e a classifi cação da despesa, até onde for possível.
Art. 43. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme o disposto 

no art. 170, § 2º, da Constituição Estadual, será efetivada mediante Decreto do Governador do Estado.
Art. 44. Os recursos não vinculados de impostos do Tesouro Estadual serão alocados 

para atender, em ordem de prioridade, às seguintes despesas:
I – transferências e aplicações vinculadas à Educação e Saúde;
II – pessoal e encargos sociais, observados os limites previstos na Lei de Responsa-

bilidade Fiscal;
III – juros, encargos e amortizações das dívidas interna e externa;
IV – contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos e externos, em 

convênios ou em outros instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de desembolso;
V – repasse dos Duodécimos dos Poderes e Órgãos dotados de autonomia nos termos 

da Constituição Federal;
VI – demais despesas administrativas e de investimentos.
Art. 45. Para fi ns do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 

2000, serão consideradas despesas irrelevantes aquelas com valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Art. 46. O processo de elaboração do Projeto de Lei Orçamentário Anual (PLOA) tem 

início com o envio do referido projeto à Assembleia Legislativa Estadual e fi naliza com a sanção do 
Chefe do Poder Executivo Estadual, ou quando for o caso de veto governamental, após sua deliberação 
pela Assembleia Legislativa, com a promulgação da Lei pelo Governador do Estado ou pelo Presidente 
do Poder Legislativo Estadual, conforme o caso.

Art. 47. O Poder Executivo poderá incorporar, na elaboração dos orçamentos, as 
eventuais modifi cações na estrutura organizacional do Estado, ocorridas após o encaminhamento da 
LDO/2023 à Assembleia Legislativa.

Parágrafo único. Inalterada a classifi cação funcional programática, a categoria eco-
nômica, o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e o valor, fi ca 
o Poder Executivo autorizado a efetivar ajustes necessários no Quadro de Detalhamento da Despesa da 
Lei Orçamentária com o fi m de adequá-lo à estrutura organizacional do Estado resultante da cisão, fusão 
ou incorporação de unidades orçamentárias ou, ainda, a criação de novo órgão sem a criação de novas 
unidades, bem como, para promover a mudança de denominação de órgão ou unidade orçamentária.

SEÇÃO II
Das Diretrizes Específi cas do Orçamento da Seguridade Social
Art. 48. O orçamento da seguridade social compreenderá dotações destinadas a aten-

der às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social e contará, dentre outros, com recursos 
provenientes de:

I – contribuições previdenciárias e patronais dos servidores ativos, inativos e pensio-
nistas do Estado;

II – impostos e transferências vinculadas constitucionalmente à aplicação mínima em 
ações e serviços públicos de saúde;

III – recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza do Estado da Paraíba 
(FUNCEP);

IV – receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 
orçamento de que trata este artigo;

V – transferências da União, para esse fi m;
VI – convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e entidades que integram o 

orçamento da seguridade social;
VII – outras receitas do Tesouro Estadual.
§ 1º Os créditos orçamentários para concessão e pagamento de benefícios previden-

ciários serão consignados à Autarquia PBPREV – Paraíba Previdência, integrante do orçamento da 
seguridade social, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.517, de 29 de dezembro de 2003, e 
suas alterações.

§ 2º Durante o exercício fi nanceiro de 2023 são vedadas quaisquer alterações orça-
mentárias e/ou descentralização de créditos transferindo ou remanejando dotações orçamentárias desti-
nadas ao pagamento de benefícios previdenciários em favor de quaisquer outras unidades orçamentárias 
não vinculadas a unidade gestora PBPREV.

SEÇÃO III
Das Diretrizes Específi cas do Orçamento de Investimentos

Art. 49. O Orçamento de Investimento das empresas estatais, previsto no inciso II do 
art. 167 da Constituição do Estado, será apresentado para cada empresa pública, sociedade de economia 
mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto.

Art. 50. As empresas dependentes, que recebem recursos do Tesouro para sua ma-
nutenção e pagamento de Pessoal e Encargos, terão sua programação constante integralmente do Or-
çamento Fiscal ou no orçamento da Seguridade Social, de acordo com o disposto no art. 8º desta Lei, 
portanto não integrarão o orçamento de Investimento das estatais.

Art. 51. O Orçamento de Investimento das empresas estatais detalhará, por empresa, 
as fontes de fi nanciamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos, e a despesa, segundo as cate-
gorias econômicas e o grupo de natureza de despesa.

Art. 52. Às empresas integrantes do orçamento de Investimentos, aplicar-se-ão, no 
que couber, as normas gerais estabelecidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei 
Estadual nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e às Normas de Execução Orçamentária e Financeira que 
vierem a ser editadas pelo Governador do Estado.

SEÇÃO IV
Das Transferências Voluntárias

Art. 53. Para efeitos desta Lei, considera-se:
I – concedente: o órgão ou a entidade da Administração Pública Direta ou Indireta 

responsável pela transferência de recursos fi nanceiros ou descentralização de créditos orçamentários 
destinados a este fi m;

II – convenente: o órgão ou a entidade da Administração Pública Direta ou Indireta e 
as entidades privadas benefi ciárias de recursos provenientes da transferência voluntária.

Art. 54. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, ressalvadas as repartições de receitas tri-
butárias e as destinadas a atender a estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte da unidade benefi ciada, no ato da assina-
tura do instrumento original, de que:

I – atende ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000 e suas alterações;

II – instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência prevista 
no art. 156 da Constituição Federal;

III – atende ao disposto no art. 212 da Constituição Federal;
IV – não está inadimplente:
a) com as obrigações previstas na legislação do FGTS e do INSS;
b) com a prestação de contas relativa a recursos anteriormente recebidos da Ad-

ministração Pública Estadual, mediante contratos, convênios, ajustes, contribuições, subvenções 
sociais e similares;

c) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado, inclusive quan-
to à remessa de Balancetes, Relatórios Bimestrais Resumidos da Execução Orçamentária e Relatórios 
de Gestão Fiscal.

V – os projetos ou as atividades contemplados pelas transferências estejam inclusas 
na Lei Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade benefi ciada ou em créditos 
adicionais abertos no exercício;

VI – atenda ao disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 14 de setembro de 2000 
c/c a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que trata da aplicação mínima de recursos em 
ações e serviços públicos de saúde.

Art. 55. É obrigatória a contrapartida dos Municípios para recebimento de recursos, 
mediante convênios, acordos, ajustes e similares fi rmados com o Governo Estadual, podendo ser aten-
dida através de recursos fi nanceiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente 
mensuráveis, tendo como limites mínimos:

I – 3% (três por cento) do valor total da transferência para os Municípios com coefi -
ciente de FPM menor ou igual a 1,6 (um vírgula seis);

II – 5% (cinco por cento) do valor total da transferência para os Municípios com coe-
fi ciente de FPM maior que 1,6 (um vírgula seis) e menor ou igual a 2,4 (dois vírgula quatro);

III – 8% (oito por cento) do valor total da transferência para os Municípios com coe-
fi ciente de FPM maior que 2,4 (dois vírgula quatro).

§ 1º Aos Municípios, quando fi rmarem convênio com o Estado, será exigida uma 
contrapartida solidária, conforme estabelecido em legislação estadual.

§ 2º A exigência da contrapartida poderá ser dispensada quando:
I - os recursos forem oriundos de emendas parlamentares individuais ou de operações 

de crédito internas ou externas, salvo quando o contrato dispuser de forma diferente;
II - o Município encontrar-se em situação de calamidade pública, formalmente re-

conhecida, durante o período em que esta subsistir desde que os recursos a serem transferidos sejam 
destinados ao atendimento da situação de calamidade;

III - a transferência de recursos for destinada a ações de educação básica e/ou de saúde.
§ 3º A contrapartida de que trata o caput deste artigo poderá ser dispensada em face 

da pactuação de contrapartida solidária.
Art. 56. Para o efeito desta Lei, entende-se por transferência voluntária a entrega de 

recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
fi nanceira, que não decorra de determinação constitucional ou legal. O processamento de transferências 
de recursos do Estado e/ou de suas entidades da administração indireta a outro ente da Federação deve 
observar os dispositivos legais.

Art. 57. A destinação de recursos para direta ou indiretamente, cobrir necessidades 
de pessoas físicas ou défi cits de pessoas jurídicas, autorizada nos termos da Lei nº 7.020/2001, ou por 
outra lei específi ca, deverá atender às condições estabelecidas nesta Lei e estar prevista no orçamento 
ou em seus créditos adicionais. O Processamento de transferências de recursos do Estado e/ou de suas 
entidades da administração indireta a pessoas fi scais ou jurídicas deve ocorrer de acordo com a legisla-
ção que rege a matéria.

Art. 58. Caberá ao órgão concedente acompanhar a execução das ações desenvolvidas 
com os recursos transferidos pelo Estado, bem como cobrar, receber, processar, analisar e emitir parecer 
conclusivo sobre as prestações de contas, total ou parcial.

Parágrafo único. Diante da omissão em prestar contas do convenente, a concedente 
deverá instaurar a competente Tomada de Contas Especial (TCE), cujos autos deverão ser encaminha-
dos ao Tribunal de Contas do Estado e cópias destes para a Procuradoria Geral do Estado, se for o caso, 
para propositura das ações judiciais que se fi zerem necessárias para o resguardo do Tesouro Estadual.

SEÇÃO V
Das Disposições Relativas às Sentenças Judiciárias

Art. 59. A Lei Orçamentária de 2023 incluirá dotações para o pagamento de sen-
tenças judiciárias.
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Parágrafo único. A não utilização dos créditos orçamentários consignados às Senten-
ças Judiciárias nos fi ns previstos no caput até 30 de novembro de 2023, poderá dar cobertura a créditos 
adicionais para suprir insufi ciência orçamentária nas despesas de caráter continuado.

CAPÍTULO V
Das Disposições Sobre Alterações na Legislação Tributária

Art. 60. A concessão ou a ampliação de benefício fi scal somente poderá ocorrer se 
atendidas as determinações contidas no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000 e suas alterações.

Art. 61. Na estimativa das receitas do Projeto da Lei Orçamentária Anual, serão con-
siderados os efeitos de alterações na legislação tributária que sejam realizadas até 31 de julho de 2022, 
em especial:

I – modifi cações na legislação tributária decorrente de alterações no Sistema Tribu-
tário Nacional;

II – concessão, redução e revogação de isenções fi scais;
III – modifi cação de alíquotas dos tributos de competência estadual;
IV – outras alterações na legislação modifi cando a receita tributária.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Relativas às Despesas Com Pessoal e Encargos Sociais

Art. 62. As despesas de pessoal e os encargos sociais serão estimadas para o exercício 
de 2023, com base nas despesas pagas no mês de julho de 2022, observando a legislação em vigor e os 
limites previstos na Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações.

Parágrafo único. Na projeção das despesas de que trata o caput deste artigo, serão 
considerados ainda os valores referentes a férias, 13º mês de vencimentos, eventuais acréscimos legais, 
impactos do salário mínimo, impacto do piso nacional do magistério, revisão geral anual das remunera-
ções e outras variáveis que afetam as despesas de pessoal e encargos sociais.

Art. 63. A admissão de servidores, no exercício de 2023, observado o disposto no art. 
169 da Constituição Federal somente ocorrerá, se:

I – existirem cargos vagos a preencher;
II – houver vacância dos cargos ocupados;
III – houver dotação orçamentária sufi ciente para o atendimento integral da despesa, 

inclusive dos encargos previdenciários e trabalhistas devidos;
IV – forem observados, cumulativamente, os limites das despesas com pessoal, pre-

vistos nos artigos 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal e suas alterações.
Art. 64. Para fi ns de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, II, da Constituição 

Federal, fi cam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos ou reajustamento de 
remuneração, inclusive a revisão geral anual das remunerações e proventos em geral dos servidores; 
criação de cargos, empregos e funções; alterações de estrutura de cargos e carreiras de pessoal dos 
Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e 
da Defensoria Pública e de suas entidades descentralizadas, instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Estadual, desde que obedecidos, cumulativamente, os limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, observado em relação à revisão geral anual 
das remunerações o que dispõem os artigos 17 e seu § 6°, o inciso I do art. 22 e o art. 71 dessa Lei 
Complementar e suas alterações.

Parágrafo único. A concessão de quaisquer vantagens pecuniárias a servidores ativos 
que, por força do princípio da paridade, deva ser estendida a servidores Inativos e/ou Pensionistas só 
devem ser concedidas quando houver crédito orçamentário vinculado à PBPREV em valor sufi ciente 
para suportar o aumento da despesa.

Art. 65. Na forma do art. 37, da Constituição Federal, fi cam os Poderes Legislativo, 
Judiciário e Executivo, bem como o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a Defensoria Pública, 
autorizados a realizar concurso público, desde que devidamente justifi cado, e observando os limites de-
fi nidos nos art. 19 e 20, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações, 
em consonância ao que determina seu art. 71.

Art. 66. Na insufi ciência de dotação orçamentária para atendimento ao disposto no 
caput dos arts. 60, 61 e 62 poderão ser abertos créditos adicionais desde que comprovada a disponibi-
lidade de recursos, a capacidade de pagamento do Tesouro Estadual e obediência aos limites previstos 
nos artigos 19, 20 e 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 67. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, Ju-
diciário e Executivo, o Ministério Público, o Tribunal de Contas do Estado e a Defensoria Pública do 
Estado, para o montante da despesa de pessoal e encargos sociais, observarão os limites estabelecidos 
nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações.

Art. 68. A realização de gastos adicionais com pessoal, a qualquer título, quando a 
despesa houver extrapolado os percentuais previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000 e suas alterações, somente poderão ocorrer, quando destinado ao atendimento de rele-
vantes interesses públicos, de situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade e à revisão 

geral anual das remunerações dos servidores públicos prevista na Constituição especialmente os volta-
dos para as áreas de saúde, educação, assistência social e segurança pública.

Art. 69. A Secretaria de Estado da Administração deverá, na condição de gestora do 
Sistema de Recursos Humanos e depositária, através da CODATA, de todos os dados e informações so-
bre gastos com pessoal e encargos de todos os Poderes e Órgãos do Estado, publicar, até 30 (trinta) dias 
após o bimestre vencido, por Unidade Orçamentária, demonstrativos com a remuneração de pessoal 
realizada no bimestre anterior, evidenciando os quantitativos físicos, os vencimentos, as vantagens de 
qualquer espécie e as gratifi cações pagas aos servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública.

Art. 70. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000 e suas alterações aplica-se exclusivamente para fi ns de cálculo do limite da despesa total 
com pessoal independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Para atendimento do caput deste artigo, serão consideradas “Outras 
Despesas de Pessoal” as seguintes:

I - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoas físicas não enquadradas nos 
elementos de despesas específi cas, pagas diretamente a estas para realização de trabalhos técnicos ine-
rentes às competências do órgão ou entidade, que, comprovadamente, não possam ser desempenhados 
por servidores ou empregados da Administração Pública Estadual;

II - despesas com a contratação de pessoal por tempo determinado, para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público.

Art. 71. Não são consideradas, para efeito do cálculo dos limites da despesa de 
pessoal, aquelas realizadas com o pagamento de pessoas físicas, de caráter eventual, para conserva-
ção, recuperação, instalação, ampliação e pequenos reparos de bens móveis, imóveis, equipamentos 
e materiais permanentes e de serviços complementares que não constituem atribuições do órgão ou 
entidade contratante.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Relativas à Dívida Pública Estadual

Art. 72. Na Lei Orçamentária para o exercício de 2023, as despesas com juros, amorti-
zação e demais encargos da dívida pública estadual serão fi xadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até um mês antes do encaminhamento do projeto de lei à Assembleia Legislativa.

Art. 73. Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e externos, 
para o pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas fi nanceiros 
das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa das referidas fi nalidades, exceto se com-
provado documentalmente erro de origem técnica ou legal na alocação desses recursos ou por meio da 
abertura de créditos adicionais com autorização específi ca.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 74. O Projeto da Lei Orçamentária será encaminhado à Assembleia Legislativa 
até o dia 30 de setembro do corrente ano e devolvido para sanção até o encerramento dos trabalhos 
legislativos do exercício.

§ 1º Simultaneamente com o encaminhamento à sanção do Governador do Estado, 
do autógrafo do Projeto de Lei do Orçamento Anual, o Poder Legislativo enviará cópias das emendas 
nele aprovadas, para serem incorporadas ao texto da Lei e de seus anexos, quando não seja possível a 
inserção no autógrafo elaborado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º O veto governamental, a emenda de remanejamento ou apropriação sobrestará 
a movimentação do crédito orçamentário, que fi cará provisoriamente consignado à Reserva para Co-
bertura de Emendas Parlamentares, Código 9999.9998.0287, e o Governador do Estado sancionará e 
publicará o texto da Lei, levando em consideração o efeito do veto.

§ 3º Mantido o veto pela Assembleia Legislativa, os recursos orçamentários das emen-
das de remanejamento ou apropriação serão consignados defi nitivamente à Reserva para Cobertura de 
Emendas Parlamentares, Código 9999.9998.0287, podendo ser utilizado conforme o caso, mediante 
créditos especiais ou suplementares, com prévia e específi ca autorização legislativa, nos termos do § 8º 
do art. 166 da Constituição Federal.

§ 4º Rejeitado o veto pela Assembleia Legislativa serão promulgadas as emendas, e 
quando for o caso, as partes do texto da lei alteradas pelas respectivas emendas nos termos do § 5º e 
§ 7º do art. 65 da Constituição Estadual e, a movimentação do crédito orçamentário se confi rma, com 
alteração dos quadros orçamentários da Lei Orçamentária vigente, nos termos das emendas de remane-
jamento ou de apropriação aprovadas.

Art. 75. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado para sanção 
até 31 de dezembro de 2022, a programação nele constante poderá ser executada até o limite mensal de 
um doze avos do total de cada ação orçamentária, na forma da proposta remetida ao Legislativo, até que 
seja sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentária.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização 
dos recursos autorizados neste artigo.
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§ 2º Não se incluem no limite previsto no caput as dotações para atendimento de 
despesas com:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento do serviço da dívida;
III - operações de crédito;
IV - transferências constitucionais a Municípios;
V - pagamento de benefícios previdenciários e do PASEP;
VI - pagamentos de despesas decorrentes de sentenças judiciárias.
§ 3º As despesas fi nanciadas com recursos próprios (vinculados ou não) da Adminis-

tração Indireta poderão ser executadas até o limite da receita efetivamente arrecadada entre 1º de janeiro 
de 2023 e a data da sanção da Lei Orçamentária para o ano de 2023.

Art. 76. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2023, o cronograma anual de desembolso mensal e o programa de 
metas bimestrais de arrecadação, nos termos dos arts. 8º e 13º da Lei Complementar Federal nº 101, de 
04 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no Anexo de que trata o art. 
21 desta Lei.

Art. 77. Se houver necessidade de limitação de empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação fi nanceira, para atingir a meta de resultado primário prevista no Anexo a que se 
refere o art. 20 desta Lei, conforme determinado pelo art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 
04 de maio de 2000, será fi xado percentual de limitação para o conjunto de outras despesas correntes e 
despesas de capital calculado de forma proporcional à participação dos Poderes, do Tribunal de Contas 
do Estado, do Ministério Público e da Defensoria Pública, no total das dotações iniciais constantes da 
Lei Orçamentária de 2023, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará aos demais Poderes, ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, até o término do mês subsequente ao fi nal do bimestre, o montante que caberá a cada um.

§ 2º Os Poderes, o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, com base na comunicação de que trata o § 1º deste artigo, publicarão ato, até o fi nal do mês sub-
sequente ao encerramento do respectivo bimestre, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho 
e movimentação fi nanceira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo.

§ 3º Caso ocorra recuperação da receita prevista, far-se-á a recomposição das dotações 
limitadas de forma proporcional às reduções realizadas.

Art. 78. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de orçamento 
e de programação fi nanceira que viabilizem a execução de despesas sem disponibilidade de dotação 
orçamentária.

Art. 79. O Poder Executivo poderá utilizar os recursos de Superávit Financeiro apu-
rados nos balanços dos órgãos da Administração Indireta do Poder Executivo para atender programas 
prioritários de Governo.

Art. 80. O Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD será parte integrante da Lei 
Orçamentária Anual – LOA de 2023, especifi cando, para cada categoria de programação, os grupos de 
despesas e respectivos desdobramentos até o nível de Modalidade de Aplicação, observados o disposto 
no art. 9º desta Lei.

Art. 81. Os relatórios resumidos da execução orçamentária serão elaborados e divul-
gados na conformidade dos arts. 52 e 53 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, 
e do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF da Secretaria do Tesouro Nacional – STN em vigor para 
o referido exercício fi nanceiro.

Art. 82. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa, por meio eletrônico, o 
Projeto da Lei Orçamentária Anual de 2023.

Art. 83. Os custos dos programas fi nanciados com recursos do Tesouro deverão ser 
apurados considerando os parâmetros setoriais utilizados na elaboração de orçamentos e planilhas de 
composição de custos em uso no âmbito de: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA; 
Departamento de Estradas de Rodagem – DER-PB; Superintendência de Obras do Plano de Desenvol-
vimento do Estado - SUPLAN; Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio 
Ambiente – SEIRHMA, ou parâmetros nacionais a exemplo do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil – SINAPI/Caixa Econômica Federal - CAIXA e Sistema de Custos Refe-
renciais de Obras - SICRO/Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Art. 84. Compete ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno dos Poderes Le-
gislativo, Judiciário e Executivo e ao Tribunal de Contas, Ministério Público e a Defensoria Pública, a 
avaliação dos resultados dos programas fi nanciados com recursos dos orçamentos, nos termos dispostos 
no inciso I, art. 8º da Lei nº 11.264/2018.

Art. 85. A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG 
divulgará, através do Portal da Transparência do Governo do Estado da Paraíba - http://transparencia.
pb.gov.br/orcamento/normas-orcamentarias – a Lei de Diretrizes Orçamentária, o Plano Plurianual e a 
Lei Orçamentária Anual.

Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   07    
de  julho  de  2022; 134º  da Proclamação da República.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2023

ANEXO I – METAS FISCAIS
O Anexo de Metas Fiscais é parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias, exi-

gido pela Lei de Responsabilidade Fiscal e apresentado na forma do estabelecido no Manual de De-
monstrativos Fiscais - MDF (12ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. O Anexo de Metas 
Fiscais abrange os Órgãos da Administração Direta, dos Poderes e entidades da Administração Indireta, 
constituídas pelas autarquias, fundações e fundos especiais, empresas públicas dependentes e socieda-
des de economia mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

O Anexo de Metas Fiscais compreende:
1. Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas ao Ano Anterior(art. 4º, § 2º, 

inciso I, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000)
A avaliação do cumprimento das metas Fiscais relativas ao exercício anterior, é feita 

em conformidade com o que dispõe o art. 4º, §2º, inciso II, da Lei Complementar Nacional nº 101, de 
4 de maio de 2000, comparando-se os resultados fi scais alcançados pelo Estado no exercício fi nanceiro 
de 2021, com as metas fi scais fi xadas na LDO para o mesmo exercício.

No exercício de 2021, o Governo do Estado pautou-se pelos princípios da prudência 
e do equilíbrio orçamentário e fi nanceiro.

O demonstrativo abaixo apresenta os resultados alcançados na execução orçamen-
tária do Estado no exercício de 2021, onde se apura as metas fi scais em relação aos limites fi xados na 
LDO/2021 - Lei nº 11.776, de 24 de setembro de 2020.

Na análise do Demonstrativo observa-se que as Receitas Primárias alcançaram o va-
lor de R$ 13.349.186 mil, fi cando com o valor25,13% maior que o valor estimado na LDO/2021 e as 
Despesas Primárias, estas atingiram o montante de R$ 11.423.095mil, apresentando um acréscimode 
17,60%, em relação ao valor previsto na LDO/2021.

O Resultado Primário apurado pela diferença entre as receitas e despesas fi scais, apre-
sentou um resultado positivo de R$ 1.926.091 mil, cumprindo a meta estabelecida de R$ 134.000 mil.

Para o Resultado Nominal a LDO/2021 estabeleceu o valor positivo de R$ 75.000 mil 
e o valor apurado foi de R$ 1.990.042 mil positivo, indicando uma redução no estoque da Dívida Fiscal 
líquida ao fi nal do exercício.

O estoque da Dívida Consolidada em 2021 totalizou R$ 5.133.404milcom uma varia-
ção positiva de 5,27% em relação ao estabelecido na LDO.

A Dívida Consolidada Líquida – DCL totalizou - R$ 400.262 mil, apontando um 
decréscimo de 132,45% em relação ao saldo de R$ 1.233.664 mil existente em 2020.

2. Metas Anuais (art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101/2000).
As metas anuais do Governo do Estado da Paraíba, propostas para o triênio 

2023/2025, demonstradas nas tabelas abaixo, refl ete a responsabilidade e o esforço do Governo Es-
tadual em manter a estabilidade fi scal com o objetivo de promover uma gestão equilibrada e transpa-
rente das fi nanças públicas.

As metas fi xadas para o período de 2023 a 2025 tiveram como referência as expec-
tativas em relação ao crescimento sustentável da economia do Estado, o incremento das receitas não 
fi nanceiras, o controle sobre as despesas de manutenção da administração estadual, bem como o com-
promisso com o programa de Ajuste Fiscal fi rmado com o Governo Federal.

Para 2023 a meta de Superávit Primário estabelecida prevê a manutenção do esforço 
fi scal no sentido de obter um desempenho satisfatório na arrecadação como requisito fundamental para 
elevar o nível de investimentos do setor público e manter serviços de qualidade para a população.

A Dívida Consolidada Líquida – DCL para 2023 mantém o endividamento do Estado 
abaixo dos patamares estabelecidos pela lei de Responsabilidade Fiscal e das resoluções do Senado Federal.

As metas fi scais propostas para o período em referência foram geradas mediante a adoção 
de uma política fi scal responsável e comprometida com o equilíbrio orçamentário e fi nanceiro do Estado, 
mas que em função do cenário macroeconômico e do comportamento das variáveis utilizadas, os valores 
previstos neste projeto devem ser vistos como indicativos, podendo ser revistos para os referidos exercícios.

2.1. Metas Fiscais para o período 2023-2025, a preços correntes e constantes.
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2.2. Metas Fiscais Atuais Comparadas com as fi xadas nos três exercícios anteriores

3. Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais (art. 4º, § 2º, inciso II, da 
Lei Complementar nº 101/2000)

I – RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária
a) As Receitas Tributárias, compostas pelo ICMS, IPVA e ITCD foram projetadas para 

os exercícios de 2023, 2024 e 2025, deduzidas as renúncias fi scais estimadas de acordo com o inciso 
I do art. 14 da LRF, considerando-se a projeção de 2022, aplicando-se as expectativas de infl ação de 
3,70%, 3,15% e 3%, e o PIB de 1,43%, 2% e 2%, respectivamente. Compõem os valores projetados o 
Principal, a Correção, a Multa e Juros de Mora, incidentes nesses tributos.

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ/PB.
b) Para estimar o Fundo de Combate a Pobreza utilizou-se dos índices de crescimento 

projetados para o ICMS.
Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ/PB.
c) O Imposto de Renda retido nas Fontes foi estimado em função da participação 

sobre as folhas de pagamento projetadas para, 2023, 2024 e 2025 e o perfi l de incidência do tributo 
sobre os níveis salariais.

Fonte: Secretaria de Estado da Administração – SEAD/PB.
d) As Taxas foram estimadas levando-se em consideração as previstas para 2022, atua-

lizadas pela expectativa de infl ação de 6,59% e para 2023 3,70%. Para os anos de 2024 e 2025 aplicou-se 
o IPCA de 3,15% e 3%, respectivamente. (IPCA, apurado pelo Relatório de Mercado - FOCUS/BCB).

Fonte: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG/PB.
Receita de Serviços – Para estimar as Receitas de Serviços de Saúde (hospitalares e 

ambulatórias) e dos Repasses (Fundo a Fundo) do Sistema Único de Saúde (SUS) considerou-se para 
2023 o levantamento dessas receitas em 2021, os valores já recebidos no exercício de 2022. Para os 
anos de 2024 e 2025, projetou-se um incremento de 3,15% e 3%, respectivamente. As demais Receitas 
de Serviços foram para 2022 de 6,59% e para o ano de 2023 3,70%. (IPCA 2023/2025, apurado pelo 
Relatório de Mercado - FOCUS/BCB)

Transferências Correntes
a) Transferências Intergovernamentais - compostas pelo FPE, IPI, LC 87/96 (Lei 

Kandir), Salário Educação e FNDE, foram estimadas com base na arrecadação de 2021, atualizada 
pela expectativa de infl ação para 2022 de 6,59% e aplicado para 20233,70%. Para os anos de 2024 e 
2025 aplicou-se o IPCA de 3,15% e 3%, respectivamente. (IPCA 2023-2025, apurado pelo Relatório de 
Mercado - FOCUS/BCB).

b) Transferências Multigovernamentais - compostas pela Transferência e Comple-
mentação dos recursos da União ao FUNDEBforam estimadas com base na previsão do orçamento de 
2022, aplicado o IPCA de 3,70% para 2023. Para os anos de 2024 e 2025 aplicou-se o IPCA de 3,15% e 
3% respectivamente. (IPCA 2023-2025, apurado pelo Relatório de Mercado - FOCUS/BCB). Também, 
observaram-se os parâmetros estabelecidos na forma do Anexo I da Portaria Interministerial Nº 08, de 
26 de dezembro de 2016 e da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

c) Demais Transferências da União - estimadas com base na arrecadação de 2021, 
atualizada pela expectativa de infl ação para 2022 de 6,59% e aplicado o IPCA de 3,70% para 2023. Para 
os anos de 2024 e 2025 aplicou-se o IPCA de 3,15% e 3% respectivamente. (IPCA 2023-2025, apurado 
pelo Relatório de Mercado – FOCUS/BCB).

Fontes: Secretaria de Estado da Educação - SEE/SEPLAG/PB.
II - RECEITA DE CAPITAL
Operações de Crédito - estimadas considerando as operações já contratadas.
Fonte: Controladoria Geral do Estado - CGE/PB.
Legislação sobre as alterações Tributárias:

III – DESPESAS CORRENTES -
a) Pessoal e Encargos Sociais – projetou-se o ano de 2022 considerando os aumentos 

de salário-mínimo, dissidio coletivo, concursos, férias, crescimento vegetativo entre outros aumentos 
que entram na folha de pessoal. Para os anos de 2023, 2024 e 2025, foram considerados os mesmos 
incrementos utilizados em 2022. Possíveis impactos na projeção da folha de pessoal para o biênio 
2022/2023 foram listados pela Secretaria de Estado da Administração:

Fonte: Secretaria de estado da Administração - SEAD
b) Juros e Encargos da Dívida – projetados considerando um índice de correção de 

5,38%, 3,50%, 3,50% e 3,50% a.a., respectivamente em 2022, 2023, 2024 e 2025.
c) Outras Despesas Correntes – projetadas com base na paga de 2021, atualizada pela 

expectativa de infl ação para 2022 de 6,59%. Para os anos de 2023a 2025 aplicou-se o IPCA de 3,70%, 
3,15 e 3%, respectivamente. (IPCA 2023-2025, apurado pelo Relatório de Mercado - FOCUS/BCB).

Fonte: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG/PB.
IV – DESPESAS DE CAPITAL
a) Investimentos e Inversões Financeiras – projetadas levando-se em consideração o 

orçamento de 2022, atualizada pela expectativa de infl ação para 2023 de 3,70%. Para os anos de 2024 
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e 2025 aplicou-se o IPCA de 3,15% e 3%, respectivamente. (IPCA 2023-2025, apurado pelo Relatório 
de Mercado - FOCUS/BCB).

b) Amortização da Dívida – projetados considerando um índice de correção de 5,38%, 
3,50%, 3,50% e 3,50% a.a., respectivamente em 2022, 2023, 2024 e 2025.

Fonte: Controladoria Geral do Estado - CGE/PB.
V – RESERVA DE CONTINGÊNCIA – conforme o artigo 33, desta Lei.
Nota: Para calcular as despesas das Metas Fiscais foram consideradas projeções em 

relação às despesas pagas e, também, a projeção dos restos a pagar processados e não processados 
conforme estabelecido na 12ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN.

4. Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, inciso III, da Lei Complementar 
Federal nº. 101/2000)

O quadro abaixo demonstra a evolução do saldo patrimonial do Estado nos exercícios 
de 2019 a 2021, conforme os respectivos Balanços Patrimoniais.
AMF - Demonstrativo IV (LRF, art.4º, §2º, inciso III)     R$ Milhares 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 % 

Patrimônio/Capital 20.790.259 99,59 17.985.544 99,51 15.722.974 99,45 
Reservas -   - - - - 
Resultado Acumulado 86.307 0,41 88.336 0,49 86.778 0,55 

TOTAL 20.876.566 100 18.073.880 100,00 15.809.752 100,00 
 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 % 

Patrimônio 65.707 100,00 87.604 100,00 62.705 100,00 
Reservas - - - - - - 
Lucros ou Prejuízos Acumulados - - - - - - 

TOTAL 65.707 100,00 87.604 100,00 62.705 100,00 
Fonte: SIAF – CGE, BGE – Fiscal e Seguridade Social/2021 e Balanço Patrimonial da PBPREV/2021

5. Origem e Aplicação dos Recursos de Desestatizações (art. 4º, § 2º, Inciso III, da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000)

Este demonstrativo apresenta a receita de capital oriunda da Alienação de Ativos

6. Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Geral de Previdência 
(art. 4º, § 2º, inciso IV da Lei Complementar Federal nº 101/2000).

A Paraíba Previdência - PBPREV é uma entidade autárquica, dotada de autonomia ad-
ministrativa e fi nanceira, criada pela Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, com a fi nalidade de admi-
nistrar e conceder aposentadorias e pensões devidas aos servidores públicos estaduais e seus dependentes.

O demonstrativo abaixo apresenta as receitas e despesas previdenciárias do Regime 
Próprio da Previdência Social, realizadas nos últimos três exercícios.

6.1. Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2020 2019
    RECEITAS CORRENTES (I) 138.215.684 118.576.977 126.443.459
        Receita de Contribuições dos Segurados 47.418.909 35.498.270 27.388.210
           Civil 47.418.909 33.930.843 23.710.208
                Ativo 47.414.543 33.930.843 23.710.208
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 4.365 0 0
            Militar 0 1.567.427 3.678.003
                Ativo 0 1.567.427 3.677.408
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 594
        Receita de Contribuições Patronais 78.355.051 69.987.235 57.633.352
           Civil 78.355.051 63.611.006 50.278.516
                Ativo 78.355.051 63.611.006 50.278.516
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 0
            Militar 0 3.135.200 7.354.836
                Ativo 0 3.135.200 7.354.836
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 0
            Em Regime de Parcelamento de Débitos 0 3.241.029 0
        Receita Patrimonial 12.441.724 13.091.472 41.421.898
            Receitas Imobiliárias 0 0 0
            Receitas de Valores Mobiliários 12.441.724 13.091.472 41.416.575
            Outras Receitas Patrimoniais 0 0 5.322
        Receita de Serviços 0 0 0
        Outras Receitas Correntes 0 0 0
            Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0 0 0
            Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 0 0 0
            Demais Receitas Correntes 0 0 0
    RECEITAS DE CAPITAL (II) 0 0 0
        Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0 0 0

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PLANO PREVIDENCIÁRIO

 DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2020 2019
    ADMINISTRAÇÃO (IV) 146 157 186
        Despesas Correntes 146 157 186
        Despesas de Capital 0 0 0
    PREVIDÊNCIA (V) 437.343 253.246 246.091
        Benefícios  - Civil 437.343 247.495 205.923
            Aposentadorias 14.300 13.579 12.974
            Pensões 423.043 233.916 192.949
            Outros Benefícios Previdenciários 0 0 0
        Benefícios - Militar 0 5.751 40.169
            Reformas 0 0 0
            Pensões 5.751 40.169
            Outros Benefícios Previdenciários 0 0 0
       Outras Despesas Previdenciárias 0 0 0
            Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0 0 0
            Demais Despesas Previdenciárias 0 0 0
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VI) = (IV + V) 437.490 253.402 246.277

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III – VI) 137.778.194 118.323.574 126.197.182

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2021 2020 2019
VALOR

RESERVAS ORÇAMENTÁRIAS DO RPPS 2021 2020 2019
VALOR 130.200.000 137.052.000 66.495.000

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2021 2020 2019
Plano de Amortização - Contribuíção Patronal Suplementar 0 0 0
Plano de Amortização - Aportes Periódicos de valores Predefinidos 0 0 0
Outros Aportes Para o RPPS 0 0 0
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0 0 0

BENS E DIREITOS DO RPPS 2021 2020 2019
Caixa e Equivalente de Caixa 720.239.181 582.461.018 464.139.260
Investimentos em Aplicações
Outros Bens e Direitos 12.102.301 18.696.817 21.765.153

        Amortização de Empréstimos 0 0 0
        Outras Receitas de Capital 0 0 0
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (III) = (I + II) 138.215.684 118.576.977 126.443.459

 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2020 2019
    RECEITAS CORRENTES (VIII) 727.970.568 683.129.114 728.936.674
        Receita de Contribuições dos Segurados 298.818.046 268.619.947 261.595.654
           Civil 298.818.046 263.828.266 231.890.953
                Ativo 235.227.979 210.515.847 186.725.412
                Inativo 44.208.842 36.570.356 31.440.064
                Pensionista 19.381.225 16.742.063 13.725.478
            Militar 0 4.791.680 29.704.701
                Ativo 0 4.316.255 27.026.184
                Inativo 0 411.447 2.295.939
                Pensionista 0 63.979 382.577
        Receita de Contribuições Patronais 395.000.757 388.271.059 429.462.658
           Civil 395.000.757 375.477.589 375.409.810
                Ativo 395.000.757 375.477.589 375.409.810
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 0
            Militar 0 8.632.608 54.052.848
                Ativo 0 8.632.608 54.052.848
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 0
            Em Regime de Parcelamento de Débitos 0 4.160.862 0
        Receita Patrimonial 4.911.193 1.836.259 862.011
            Receitas Imobiliárias 4.589.168 1.047.911 81.866
            Receitas de Valores Mobiliários 322.026 788.348 780.144
            Outras Receitas Patrimoniais 0 0 0
        Receita de Serviços 0 0 0
        Receita de Aportes Periódicos de Valores Predefinidos 0 0 0
        Outras Receitas Correntes 29.240.572 24.401.850 37.016.351
            Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 28.131.548 23.979.646 37.016.351
            Demais Receitas Correntes 1.109.024 422.204 0
    RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0 0 0
        Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0 0 0
        Amortização de Empréstimos 0 0 0
        Outras Receitas de Capital 0 0 0
    (-) DEDUÇÕES DA RECEITA 0 0 0
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (X) = (VIII + IX) 727.970.568 683.129.114 728.936.674

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2020 2019
    ADMINISTRAÇÃO (XI) 12.258.071 9.118.361 8.011.238
        Despesas Correntes 12.016.893 9.087.388 7.949.936
        Despesas de Capital 241.178 30.973 61.302
    PREVIDÊNCIA (XII) 2.069.736.963 2.080.606.458 2.195.215.296
        Benefícios  - Civil 2.069.733.987 2.022.345.631 1.843.130.626
            Aposentadorias 1.590.288.633 1.569.213.449 1.423.151.133
            Pensões 479.445.354 453.132.182 419.979.492
            Outros Benefícios Previdenciários 0 0 0
        Benefícios - Militar 0 58.260.827 352.084.670
            Reformas 0 43.451.800 260.931.122
            Pensões 0 14.809.027 91.153.549
            Outros Benefícios Previdenciários 0 0 0
       Outras Despesas Previdenciárias 2.977 0 0
            Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0 0 0
            Demais Despesas Previdenciárias 2.977 0 0
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XIII) = (XI + XII) 2.081.995.035 2.089.724.819 2.203.226.534

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XIV) = (X – XIII) -1.354.024.467 -1.406.595.705 -1.474.289.860

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2021 2020 2019
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 1.344.354.180 1.418.886.007 1.494.476.194
Recursos Para Formação de Reservas

PLANO FINANCEIRO



João Pessoa - Sexta-feira, 08 de Julho de 2022 Diário Ofi cial10

6.2. Receitas Previdenciárias do RPPS para o período de 2023-2025
6.3. Projeção Atuarial do RPPS

 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2020 2018
    RECEITAS CORRENTES (VIII) 172.054.018 102.748.482 0
        Receita de Contribuições dos Segurados 86.221.142 51.596.645 0
           Civil 0 0 0
                Ativo 0 0 0
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 0
            Militar 86.221.142 51.596.645 0
                Ativo 42.798.690 24.252.816 0
                Inativo 32.869.385 20.864.467 0
                Pensionista 10.553.067 6.479.362 0
        Receita de Contribuições Patronais 85.696.518 51.041.133 0
           Civil 0 0 0
                Ativo 0 0 0
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 0
            Militar 85.696.518 51.041.133 0
                Ativo 85.696.518 51.041.133 0
                Inativo 0 0 0
                Pensionista 0 0 0
            Em Regime de Parcelamento de Débitos 0 0 0
        Receita Patrimonial 136.358 110.704 0
            Receitas Imobiliárias 0 0 0
            Receitas de Valores Mobiliários 136.358 110.704 0
            Outras Receitas Patrimoniais 0 0 0
        Receita de Serviços 0 0 0
        Receita de Aportes Periódicos de Valores Predefinidos 0 0 0
        Outras Receitas Correntes 0 0 0
            Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0 0 0
            Demais Receitas Correntes 0 0 0
    RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0 0 0
        Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0 0 0
        Amortização de Empréstimos 0 0 0
        Outras Receitas de Capital 0 0 0
    (-) DEDUÇÕES DA RECEITA 0 0 0
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (X) = (VIII + IX) 172.054.018 102.748.482 0

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2021 2020 2019
    ADMINISTRAÇÃO (XI) 282 261 0
        Despesas Correntes 282 261 0
        Despesas de Capital 0 0 0
    PREVIDÊNCIA (XII) 396.894.632 323.113.234 0
        Benefícios  - Civil 0 0 0
            Aposentadorias 0 0 0
            Pensões 0 0 0
            Outros Benefícios Previdenciários 0 0 0
        Benefícios - Militar 396.894.632 323.113.234 0
            Reformas 295.264.900 240.798.677 0
            Pensões 101.629.731 82.314.556 0
            Outros Benefícios Previdenciários 0 0 0
       Outras Despesas Previdenciárias 0 0 0
            Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0 0 0
            Demais Despesas Previdenciárias 0 0 0
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XIII) = (XI + XII) 396.894.914 323.113.495 0

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XIV) = (X – XIII) -224.840.896 -220.365.012 0

APORTES DE RECURSOS PARA  SPSM/PB DO RPPS 2021 2020 2019
APORTES DE RECURSOS P O SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DE PAGAMENTO DE MILITARES 222.443.776 216.700.062 0
Recursos Para Formação de Reservas 0 0 0

FUNDO DE CUSTEIO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO  SOCIAL DOS MILITARES DO ESTADO DA PARAÍBA - SPSM/PB
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7. Margemde Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado(art. 
4º, § 2º, inciso V, da Lei Complementar nº. 101/2000)

O conceito de despesas obrigatórias de caráter continuado - DOCC, de acordo com o 
art. 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal, aquela de natureza corrente derivada de lei, medida provi-
sória ou ato administrativo normativo que fi xem para o Ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. Essa exigência busca assegurar que nenhuma despesa classifi cada 
como obrigatória de caráter continuado seja criada sem a devida fonte de fi nanciamento para sua inte-
gral cobertura.

Ainda, no mesmo artigo da LRF está estabelecido que os atos que criarem ou au-
mentarem as DOCC deverão ser instruídos com a estimativa de impacto orçamentário-fi nanceiro no 
exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes, e demonstrar a origem dos recursos para o 
seu custeio. Também a despesa criada ou aumentada não poderá afetar as metas de resultados fi scais e 
seus efeitos devem ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução de despesas.

Considera-se aumento permanente de receita, de acordo com a LRF, o proveniente de 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, 
cuja competência tributária é do próprio ente.

Para o exercício de 2023, não há previsão de aumento permanente de receita pela 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, 
portanto, a margem de expansão para despesas obrigatórias de caráter continuado em função do aumen-
to das despesas com ampliação do patrimônio público e dos serviços públicos prestados à sociedade, 
será suportada pelo crescimento real da atividade econômica e serão considerados quando da elaboração 
da Lei Orçamentária Anual.
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
LRF, art. 4°, § 2°, inciso V R$ 

EVENTOS Valor Previsto para 2023 
Aumento Permanente da Receita - 
(-) Transferências constitucionais - 
(-) Transferências do FUNDEF - 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) - 
Redução Permanente de Despesa (II) - 
Margem Bruta (III) = (I+II) - 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) - 
Novas DOCC - 
Novas DOCC geradas com PPP - 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV) - 
FONTE: SEPLAG 

8. Estimativa da Renúncia Fiscal consolidada por Categoria de Receita (art. 4º, § 2º, 
inciso V, da Lei Complementar nº 101/2000)

Renúncia Fiscal defi nida na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 2000, com-
preende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, al-
teração de alíquota ou modifi cação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos 
ou contribuições, e outros benefícios que correspondam tratamento diferenciado. Os benefícios fi scais 
referenciados na tabela abaixo será a estimativa da renúncia de receita com projeção para os exercícios 
de 2023, 2024 e 2025.

8.1.Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2023

ANEXO II - RISCOS FISCAIS
Avaliação dos Passivos Contingentes e outros Riscos capazes de afetar as Contas 

Públicas (art. 4º, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000)
O Anexo de Riscos Fiscais, onde devem ser avaliados os passivos contingentes e 

outros riscos capazes de afetar as contas públicas é uma exigência introduzida pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Os riscos fi scais decorrem de ações judiciais, riscos de natureza macroeconômicos e 
de variações em relação à dívida pública, dentre outros.

Quanto à previsão das receitas, há possibilidade da não realização é eminente, e será 
revista durante a execução do orçamento por motivos de desvios quanto aos parâmetros utilizados, bem 
como devido à alteração nos mercados mundiais e nos critérios de transferências da União em tempos 
de pandemia.

Em relação à Dívida Pública, os riscos estão associados à variação das taxas de juros 
vincendos, a variação cambial prevista, uma vez que restringe a capacidade de investimentos.

Há também, os riscos decorrentes de ordens judiciais de bloqueio ou de sequestro de 
valores de Tesouro Estadual que foge à regra de precatórios.

As ações judiciais movidas contra o Estado, resultantes de decisões judiciais transita-
das em julgado continuam a ser um passivo a considerar. Essas ações tratadas como precatórios, serão 
consideradas na Lei Orçamentária, não afetando o cumprimento das Metas Anuais.

Riscos Fiscais pertinentes a Dívida observados pela Controladoria Geral do Estado
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Riscos Fiscais pertinentes a Passivos Contingentes observados pela Procuradoria Geral do Estado

Fonte: Procuradoria Geral do Estado – PGE_PB
Riscos Fiscais observados pela Secretaria de Estado da Fazenda
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2023

ANEXO III - METAS E PRIORIDADES

I – Poder Legislativo
1. Assembleia Legislativa
Meta:
• Representar o povo brasileiro, legislativo sobre interesses da sociedade, fi scali-

zando a aplicação dos recursos públicos em observância aos princípios legais vigentes, como os da 
razoabilidade, da efi ciência, da moralidade e da economicidade.

Prioridades:
• Promover a Democracia e o desenvolvimento estadual com justiça social;
• Integrar processos que formam os ciclos de gestão das políticas públicas, tais 

como, planejamento, orçamento, administração, acompanhamento, controle e avaliação;
• Acompanhar e fi scalizar a aplicação dos recursos e o uso do patrimônio público, 

dispondo a sociedade para o exercício do controle externo;
• Consolidar-se como o centro de debates dos grandes temas estaduais, moderno, 

transparente e com ampla participação dos cidadãos, sendo o poder de representação mais imediata 
do povo;

• Garantir infraestrutura de TI moderna e adequada ao bom andamento das ativida-
des do Poder Legislativo Paraibano;

• Proporcionar a melhoria de estruturas físicas, garantindo instalações arquitetônicas 
adequadas que permitam a movimentação de pessoas de forma acessível e adequada;

• Criação de Observatório Interpoderes quando existir decretação de Estado de Ca-
lamidade Pública Estadual;

• Realização de Cursos Técnicos junto através da Escola do Legislativo;
• Parceria com as Câmaras Municipais;
• Interiorização das atividades legislativas;
• Intercâmbio Entre Poderes Legislativos;
• Garantir Recursos Humanos para realização de eventos das Frentes Parlamentares;
• Estimular educação política de estudantes do ensino médio;
• Efetivação da Resolução nº 1977/2022 que institui a Ação de Cidadania “Março 

das Mulheres”;
• Efetivação do Movimento Paraíba sem Drogas;
• Efetivação da Resolução nº 1986/2022 que estabelece à adesão da Assembleia 

Legislativa à Campanha Mundial de Conscientização sobre o Autismo – Abril Azul;
• Criação de Revista Jurídica da Assembleia Legislativa;
• Consolidação das Lei Estaduais;
• Capacitação de Recursos Humanos e Estrutura dos funcionários da Assembleia 

Legislativa;
• Adesão à Agenda 2030 para Desenvolvimento Sustentável.

2. Tribunal de Contas do Estado
Meta:
• Exercer o acompanhamento, a orientação, o controle e a fi scalização da gestão dos 

recursos públicos com fi delidade aos princípios constitucionais, buscando corresponder às demandas 
da sociedade.

Prioridades:
• Fiscalizar, acompanhar e controlar o bom uso do patrimônio e a aplicação dos 

recursos públicos;
• Integrar os processos que formam o ciclo de gestão das políticas públicas: planeja-

mento, orçamento, administração, controle e avaliação;
• Capacitar os servidorespúblicos do Estado da Paraíba e dos municípios paraibanos, 

bem como cidadãos para o exercício do acompanhamento e do controle social.

II – Poder Judiciário
3. Tribunal de Justiça do Estado
Meta:
Concretizar a justiça, por meio de uma prestação jurisdicional acessível, célere e 

efetiva.

Prioridades:
Tema: Gestão Judicial:
• Enfrentamento à corrupção e à Improbidade Administrativa, estabelecendo meto-

dologia de trabalho para os processos respectivos, de modo a reduzir o tempo médio de tramitação 
nestes feitos;

• Fomento às unidades e aos servidores mais produtivos que alcançarem índices e 
metas de indicadores de desempenho do Conselho Nacional de Justiça;

• Realização das semanas pela Paz em Casa, promovida pelo Conselho Nacional de 
Justiça, objetivando proteger e julgar de forma célere os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, ampliando a efetividade as Lei Maria da Penha;

• Realização do mês nacional do Júri, por meio de um esforço concentrado para 
julgamento de crimes hediondos;

• Realização da Semana Nacional da conciliação com objetivo de solucionar os con-
fl itos com o auxílio de conciliadores;

• Instalação dos Centros especializados de proteção às vítimas de crimes e atos in-
fracionais, nas comarcas de João Pessoa e Campina Grande, por meio de adequação de espaço físico e 
parcerias fi rmadas com equipes multidisciplinares e aplicativos de transporte para translado destas aos 
fóruns;

• Instalação de novos núcleos de justiça 4.0 com equipe exclusiva de servidores e 
assessores.

Tema: Gestão Administrativa
• Recomposição do quadro funcional, através da criação de cargos e funções públicas, 

bem como realização de concurso público/processo seletivo;
• Concessão de rajustes e revisão de bolsas, renumerações e subsídios aos estágiários, 

aos servidores e aos magistrados do TJPB;
• Contratação de estagiários para auxiliar as atividades administrativas e judiciais do 

Poder Judiciário paraibano;
• Desenvolvimento e adequação da política de auxílio-saúde/auxílio-alimentação para 

os servidores e os magistrados, nos moldes defi nidos pela normalização específi ca;
• Promoção da sustentabilidade por meio de premiação das equipes administrativas 

que se destaquem pela implementação de projetos e tecnologias sustentáveis nos fóruns do Estado da 
Paraíba; e por meio da realização de capacitação para mulheres pré-egressas, visando a confecção de 
produtos sustentáveis;

• Aperfeiçoamento da Gestão Administrativa e da Governança Judiciária por meio da 
instituiçao do modelo de gorvenança e, através dele, construir a cadeia de valor do Tribunal de Justiça 
e dar início ao mapeamento dos processos do trabalho;

• Designação das comissões permanentes de avaliação e gestão documental, por meio 
de equipe exclusiva de especialistas em arquivologia, historia e direito.

Tema: Tecnologia
• Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC do Judiciário (Entic-Jud) e de Prote-

ção de Dados (LGPD) com aquisição de sistemas de governança de dados sensíveis, segurança ciberné-
tica, repositório arquivístico digital confi ável (RDC-Arq),proporcionando melhoria do acesso à justiça 
com a implantação do Plano de Transformação Digital com trnasparência e segurança na gestão dos 
dados armazenados no TJPB;  

• Provimento de aplicação de apoio aos processos de trabalho por meio da contratação 
de fábrica de software sob demanda para desenvolvimento, evolução e manutenção de sistemas judu-
ciais e administrativos, manutenção dos sitemas legados em linguagem natural/ADABAS, software em 
nuvem (SaaS), licenças de bancos de dados, business intelicence, gestão de ativos de TI, videoconferên-
cia, editoração de imagens e engenharia e arquitetura;

• Garantia da efi ciência e efi cácia operacional dos serviços de TI como por meio de 
aquisição de computadores e notebooks, scanners, switches, storage, roteadores wi-Fi, oustsourcing de 
impressão, contratação de suportre para manutenção da sala cofre, de continuidade em nuvem compu-
tacional (Iaas), de ccentral de atendimento de serviços de TI e links de internet principal e retundantes 
para todas as unidades do Poder Judiciário Estadual;

• Realizar concurso Público para preenchimento de cargos vagos no quadro de tec-
nologia da informação do Tribunal a fi m de atender as demandas de tecnologia e  o quadro mínimo de 
servidores de TI defi nido pelo CNJ e promover a capacitação e evoluir competências das pessoas de TI 
com foco na melhor qualidade e aperfeiçoamento dos serviços de TI providos pelo Tribunal;

• Promover meios, soluções e iniciativas para convergência à Platafoma Digitaldo 
Poder Judiciário (PDPJ), ENTIC-JUD e Programa Justiça 4.0, do CNJ;

• Aperfeiçoamento do Sistema de Recursos Humanos.

Tema: Infraestrutura Física
• Obras de construção e de reforma nas unidades administrativas e nas unidades judi-

ciárias do 1° e 2º graus, com o fi m de melhorar as condições físicas da pretação jurisdicional;

II – Ministério Público
4. Ministério Público Estadual
Prioridades:
• Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos: Aperfeiçoar a atividade investigativa e 

de inteligência do Ministério Público; aprimorar a efetividade da persecução civil e penal, assegurando 
ainda direitos e garantias a acusados e vítimas;  consolidar a atuação ministerial integrada e estimular 
a articulação interinstitucional, garantir a transversalidade dos direitos fundamentais em toda atividade 
ministerial; impulsionar a fi scalização do emprego de recursos públicos, a implementação de políticas 
públicas e o controle social; intensifi car o diálogo com a sociedade; fomentar a solução pacífi ca dos 
confl itos, disseminando prática de governança e gestão, em todos os níveis, orientadas para resultados, 
zelando, inclusive, pela sustentabilidade em toda forma de atuação.

Meta: 
• Aumentar o índice de resolutividade da atuação ministerial na fi scalização do cum-

primento da lei em defesa da sociedade.

Prioridades:
• Proteção dos Bens, Valores e Interesses Difusos: Arrecadar e gerir recursos fi nancei-

ros que serão destinados exclusivamente na implementação de projetos sociais e políticas públicas em 
benefício da sociedade paraibana, como forma de ressarcir a coletividade por danos causados ao consu-
midor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, cultural, turístico, paisagístico, infração 
à ordem econômica e ouros direitos e interesses difusos  e coletivos, no território do Estado da Paraíba.
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Meta:
• Aprovação de projetos que revertem recursos fi nanceiros em benefício da sociedade 

paraibana, través de projetos sociais e políticas públicas.

Prioridades:
• Fundo Especial de defesa do Consumidor: Gerir os recursos destinados ao desen-

volvimento das ações e serviços de defesa dos direitos dos consumidores.

Meta:
• Executar 1161 (mil cento e sessenta e uma) ações, dentre fi scalizações, operações e 

interiorização.

Prioridades:
• Desenvolvimento Institucional e de Gestão do MPPB
• Construção de Sedes Ministeriais, ampliação de imóveis;

Meta 1: Construir, no mínimo, 1 promotoria de justiça.

Meta 2: Ampliar no mínimo, 3 Promotorias de Justiça.
• Conservação, e adaptação de imóveis, com a fi nalidade de melhorar a prestação de 

serviços à sociedade;
• Manutenção e avanço da tecnologia da Informação, provendo soluções tecnológicas 

integradas e inovadoras;

Prioridades:
Gestão de Pessoas:
• Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho;

Prioridades:
Gestão Financeira:
• Assegurar a disponibilidade e a aplicação efi ciente dos recursos orçamentários;
• Implantar política de gestão de custos;
• Captar novas fontes de recursos;
• Garantir revisão geral e ajuste de renumeração   e subsídio de membros e servidores.

Prioridades:
• Manutenção de Serviços Administrativos: Dar suporte às atividades ministeriais, a 

fi m de que os objetivos previstos no Mapa Estratégico Institucional sejam cumpridos, estabelecendo 
gestão administrativa compartilhada e padronizada e fortalecendo os processos de comunicação e a 
imagem institucional.

• Adquirir equipamentos e materiais permanentes, provendo as estruturas ministeriais 
com os itens mínimos necessários.

• Realizar outras despesas decorrentes do funcionamento geral da Instituição (diárias, 
materiais de consumo, serviços de terceiros pessoa física e jurídica e auxílio em geral).

IV – Defensoria Pública
5. Defensoria Pública do Estado
Metas:
• Redução da exclusão social da população menos favorecida e vulnerável, por meio 

da ampliação do acesso ao sistema de justiça pela DPE-PB;
• Reduzir a judicialização, por meio de ações voltadas à resolução de confl itos, através 

da promoção da solução extrajudicial, estabelecendo, no âmbito da Defensoria Pública, um calendário 
de “mutirões” que garantam a realização em massa de sessões de medição e / ou conciliação de proces-
sos judiciais em andamento;

• Promover ações estruturadas e sistematizadas em direitos humanos, visando à cul-
tura da paz;

• Captar fontes alternativas de receita, visando a contribuir com a sustentabilidade das 
atividades operacionais e o fomento de iniciativas estratégicas;

• Promover a imagem da Instituição para consolidar o reconhecimento e valorização 
por toda a sociedade como essencial ao sistema de justiça;

• Executar ações de educação para sociedade, voltadas ao esclarecimento e promoção 
da cidadania.

Prioridades:
• Realizar ações articuladas em todo o Estado em prol de grupos de pessoas em si-

tuação de vulnerabilidade, através de visitas a escolas, asilos e abrigos com efetiva movimentação ao 
exercício pleno de seus direitos e garantias fundamentais;

• Realizar atendimento itinerante nas regiões com maiores índices de exclusão social 
e adensamento populacional;

• Ampliar os mutirões de atendimento; 
• Desenvolver estratégias, processos e sistemas de informação que confi ram maior 

transparência à Defensoria Pública;
• Aperfeiçoar os sistemas informatizados das atividades de apoio da Defen-

soria Pública;
• Realizar cursos, simpósios, congressos, encontros e seminários para capacitação de 

defensores públicos, servidores e estagiários;
• Implantar, estruturar manter Sedes, Núcleos Regionais e Especiais, Coordenadorias 

de Atendimento jurídico e atividades especializadas;
• Firmar parceria com outras Defensorias Estaduais para a troca de experiências;
• Adquirir, construir, locar e reformar imóveis para uso da Defensoria Pública;
• Normalizar o quadro de pessoal dos serviços auxiliares da Defensoria Pública, com 

seus respectivos cargos e funções;
• Dinamizar parcerias público privadas no sentido de ampliar, otimizar ações, projetos 

e programas voltados aos interesses da cidadania e promoção dos direitos humanos; 
• Desenvolver e promover ações publicitárias visando à divulgação institucional, a 

educação em direitos da população e outras ações que visem a busca da cidadania e redução das viola-
ções a direitos;

• Realizar projetos e campanhas para atendimento, educação e orientação nas áreas 
criminal, civil, da infância e juventude, dos direitos humanos e da violência doméstica;

• Ampliar e manter as ações de assistência judiciária preventiva, contenciosa e de 
postulação da defesa em todas as instâncias do direito;

• Fortalecer a interação entre a Defensoria Pública e as Delegacias da Mulher para 
garantir a qualidade de atendimento integrado e a aplicação da Lei Maria da Penha;

• Interagir com o CONDEGE, a ANADEP e demais Órgãos;
• Instalar núcleos de mediação em Comarcas do estado;
• Ampliar as atividades do NUDECON/PROCON da Defensoria Pública;
• Conceder Aumentos, vantagens, reajustes, e revisão da renumeração, subsídios e 

proventos, desde que não comprometa os limites de repasses;
• Estruturar e Escola Superior da Defensoria Pública;
• Reestruturar o quadro de Defensores Públicos;
• Realizar concurso público;
• Ampliar as atividades do Núcleo Especial dos Direitos Humanos da Defensoria 

Pública;
• Apoiar políticas públicas correlatas às atribuições da Defensoria Pública, aproxi-

mando de outras instâncias governamentais e gerando uma atuação em rede transversal;
• Ampliar a atuação da Defensoria Pública, expandindo o atendimento institucional e 

multidisciplinar e incrementando parcerias com Universidades e outras organizaçõessociais;
• Fomentar mecanismos institucionais para promover a atuação extrajudicial por meio 

de parcerias institucionais, visando   à redução da judicialização de ações;
• Prover a Defensoria Pública de recursos materiais necessários para o cumprimento 

das suas funções legais e constitucionais;
• Prover a Defensoria Pública de um aparato tecnológico, alinhado à estratégia da 

Instituição, que propicie efi ciência e agilidade na realização do trabalho e satisfação dos usuários dos 
serviços.

V – Poder Executivo:
6. Executivo Estadual
As Metas estabelecidas para o Poder Executivo no exercício 2022 serão as des-

critas abaixo:
Eixo 1: PARAÍBA DEMOCRÁTICA. CIDADÃ, INCLUSIVA E SEGURA.

• Implantação do E-processo(Procuradoria Geral do Estado);
• Implantação da Câmara de Conciliação e Transação (Procuradoria Geral do Estado);
• Aprimoramento da cobrança extrajudicial e judicial da Dívida Ativa (Procuradoria 

Geral do Estado);
• Aperfeiçoamento da representação judicial e extrajudicial do Estado (Procuradoria 

Geral do Estado);
• Aprimoramento e fortalecimento da consultoria jurídica (Procuradoria Geral do 

Estado); 
• Realização de censo previdenciário de toda massa de segurados;
• Realização de concurso público;
• Criar e manter programas articuladores do Ensino Médio, para atendimento de 100% 

dos estudantes, visando o desenvolvimento produtivo, social e cultural da Paraíba;
• Expandir o Conexão Mundo estudante e professor, ampliando de 50% das vagas nos 

editais anualmente;
• Fortalecer o Se Liga no Enem Paraíba, promovendo o acesso de 100% dos estudan-

tes do Ensino Médio;
• Fortalecer a primeira chance, garantindo a ampliação gradativa de 30% das vagas 

ofertadas nos editais anualmente;
• Qualifi car 60% da infraestrutura física das escolas da rede estadual;
• Qualifi car a gestão escolar por meio da seleção de gestores competentes e compro-

metidos com o projeto escolar para 100% das escolas estaduais;
• Manter os programas Mestres da Educação e Escola de Valor, com critérios de 

avaliação diretamente vinculados a elevação da aprendizagem dos estudantes, 
visando atender 25% dos professores e 50% dos professores das escolas da rede 
estadual;

• Implantação e expansão o Programa Ouse Criar, de inovação, empreendedorismo 
e criatividade, considerando as modalidades Ouse Criar Competências, Ouse Cri-
ar Inovação e Ouse Criar Imersão, contemplando até 350 estudantes bolsistas em 
2023.

• Criar Conexão Mundo Startup, direcionando para grupos empreendedores do 
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Ouse Criar em estágio de pré-encubação de empresas;
• Ampliar a Educação Profi ssional com oferta de Ensino Médio Técnico, na forma 

integral, concomitante e subsequente, por meio da Expansão de vagas, criação de 
novos cursos e construção de escolas técnicas.

• Criar o eixo Pensamento Computacional no currículo diversifi cado das escolas 
Cidadãs Integrais no Fundamental II, até 2023;

• Continuar o Programa Qualiescola, de diagnóstico da aprendizagem em português 
e Matemática dos Estudantes do fundamental II da rede estadual com intervenção 
pedagógica, garantindo 100% de participação dos estudantes na avaliação;

• Universalizar laboratórios de robótica nas escolas de Fundamental II da rede 
estadual;

• Ampliar em 20% os laboratórios de ciência e informática nas escolas da rede 
Estadual.

• Continuar o Programa SOMA– Integra Paraíba como pacto da aprendizagem 
como os municípios, com foco de 100% da aprendizagem da idade certa;

• Ampliar o Integra Paraíba com o programa Primeira Infância para educação in-
fantil com foco na alfabetização e na construção de creches, visando a cooperação 
de 100% dos municípios paraibanos;

• Criar e implantar Escola de referência Conexão Mundo em escolas estaduais e 
municipais com 100% da alfabetização na idade certa, estimulando a expansão de 
educação integral no fundamental I;

• Ampliar e estruturar o PRIMA para artes ciências; • Manter os programas Mestres 
da Educação e Escola de Valor, com critérios de avaliação diretamente vinculados 
a elevação da aprendizagem dos estudantes, visando atender 25% dos professores 
e 50% dos professores das escolas da rede estadual criar o eixo Pensamento Com-
putacional no Currículo diversifi cado; • Expandir o Centro de Línguas para to-
das as regionais, utilizando mediação de aulas por tecnologia a distância, quando 
necessário; • Ampliar e fortalecer as ações pedagógicas para diminuir anualmente a 
repetência, o abandono, Evasão escolar e a distorção idade/série em tida a rede de 
ensino estadual, mantendo esses indicadores próximos de 0 (zero); • Implementar 
em 100% das escolas da rede estadual o Plano de Metas por escola e o Projeto de 
Intervenção Pedagógica, com a fi nalidade de melhoria dos índices educacionais e 
foco na qualidade de ensino e desempenho dos estudantes; • Fortalecer o sistema de 
avaliação, visando a melhoria do processo de ensino e de aprendizagem; • Ampliar 
em 30% ações na área da Educação Especial e da Diversidade numa perspectiva 
de inclusão; e elaborar diretrizes que contemplem as especialidades das escolas do 
campo, quilombolas, indígena e ciganas. • Implantar o EJA Cidadã, articulando 
com a Educação Profi ssional, protagonismo e Autonomia, com modelo de gestão 
alinhando às escolas Cidadãs Integrais.

• Criar programa próprio de Alfabetização de adultos com foco na erradicação do 
analfabetismo nas populações do CADúnico e pais/ responsáveis de estudantes 
da rede estadual. • Expandir a oferta de vagas para o atendimento da educação em 
prisões desde a alfabetização; • Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação 
Profi ssional bem como atender a demanda de adolescente e jovens em cumprimen-
to de medidas socioeducativas; • Promover ações de formação continuada em nível 
de capacitação e pós-graduação, por meio de parcerias e convênios com outras 
instituições, a fi m de atender 25% dos professores e profi ssionais da rede estadual 
de ensino; • Desenvolver Plataforma EAD para treinamento multiprofi ssional; • 
Fortalecer e qualifi car os Programas de Premiação por Mérito: Mestre da Educação 
e Escola de Valor; • Ampliar em 50% o acervo das bibliotecas das escolas do En-
sino Fundamental e Ensino Médio e promover programas de fomento à leitura.

• Ampliar a estrutura de acesso à tecnologia nas escolas e fomentar à inclusão digital, 
garantindo a comunidade escolar em ensino avançado e de qualidade.

• Criar estratégias de articulação junto aos municípios, visando apoiá-los em busca de 
melhoria nos índices educacionais do Estado.

• Reorganizar o Plano de Construção e Recuperação da Rede Física e fortalecer o 
controle e acompanhamento das obras, com o fi m de melhorar a qualidade da infra-
estrutura das escolas da rede Estadual de ensino.

• Ampliar as ações, no âmbito da oferta de alimentação Escolar e todos os níveis, 
visando o fortalecimento da Agricultura Familiar. • Ofertar e manter o transporte 
escolar para 65 mil estudantes residentes nas áreas rurais; • Elevar a qualidade 
do Ensino Fundamental Regular, suas modalidades e as respectivas diversidades, 
desenvolvendo ações para melhoria do processo ensino e aprendizagem, com foco 
na formação continuada, na avaliação do desempenho dos estudantes, no uso das 
tecnologias educacionais e tecnologias assistiva na estrutura adequada, recursos 
pedagógicos e acervo bibliográfi co; 

• Fortalecer a Rede Hospitalar do Estado;
• Ampliar as Regiões Integradas de Segurança Pública
• Manutenção do Programa Paraíba Unida pela PAZ;
• Fortalecer o Programa Estadual de Ressocialização de Pessoas privadas de Li-

berdade;

• Ampliar o Projeto Cidade Madura, o Cartão Alimentação e o Pagamento do 13º do 
Bolsa Família;

• Ampliar e manter os Programas e Equipamentos de Assistência Social;
• Manter e Ampliar o Sistema de Governança Eletrônica (Paraíba Digital) no Estado 

da Paraíba;
• Fortalecer o Esporte e Lazer para a população da Paraíba.
• Construção e Reforma de Instalações Físicas para o Corpo de Bombeiros Militar;
• Atividades de Polícia Ostensiva, Preventiva e Repressiva;
• Construir unidades policiais, com modernas instalações físicas e infraestrutura tec-

nológica visando melhorar o atendimento à população com efi ciência e efi cácia;
• Construção de Bens Imóveis da Polícia Civil;
• Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para a Polícia Civil;
• Aquisição e Manutenção de Material Bélico, Equipamentos e Demais Materiais para 

a Polícia Civil;
• Planejamento, Coordenação e Supervisão da Política de Segurança;
• Pacto pelo Desenvolvimento Social da Educação;
• Incentivo à produção artística e cultural;
• Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Administrativas e de Saúde;
• Implementação da Estruturação Organizacional da Rede Estadual de Saúde;
• Reforma e Conservação de Imóveis do Sistema Prisional;
• Construção, Ampliação, Reforma e Adaptação de Instalações Esportivas;
• Esporte para Pessoas com Defi ciências;
• Expansão da Rede Física das Unidades Escolares Estaduais;
• Execução do Projeto Amar;
• Desenvolvimento de sistemas estratégicos de gestão da informação e bases de dados 

para a tomada de decisões gerencias;
• Fortalecimento do Programa de Parceria Pública Privada do Estado;
• Fortalecer, acompanhar, monitorar e avaliar as 16 regionais de saúde na implementa-

ção da rede de cuidado a pessoa com defi ciência de forma regionalizada;
• Equipar de Ambulâncias de UTIs Materna e Neonatal em maternidades e hospitais.

Eixo 2: PARAÍBA DESENVOLVIDA, SUSTENTAVEL, INTEGRADA E CONTEMPORÂNEA.
• Ampliar o Programa de Construção e manutenção de Cisternas, de Barreiros, de 

Barragens e de Barragens Subterrâneas;
• Implantar novos sistemas de distribuição de Água;
• Ampliar a cobertura dos sistemas de Esgotamento Sanitário nas cidades do Estado;
• Manter a Construção da Adutora Transparaíba e do Canal Acauã-Araçagi;
• Intensifi car junto ao Governo Federal para assegurar a implantação de linhas de 

transmissão para escoar a Energia Solar e Eólica geradas na Paraíba;
• Ampliar o Programa Estradas da Paraíba;
• Implementar o Mapa de Oportunidades de Potenciais Econômicos da Paraíba;
• Ampliar o Projeto REDESIM;
• Fortalecer o Programa Empreender-PB;
• Ampliar e Fortalecer o COOPERAR.
• Desenvolvimento da Aquicultura e Pesca em Águas Interiores;
• Planejamento, Apoio e Gestão da Infraestrutura Turística;
• Construção do Centro de Convenções de Campina Grande;
• Reforma e Recuperação de Casas Populares nas Áreas Urbana e Rural;
• Construção de Adutoras;
• Construção e Recuperação de Passagens Molhadas e de Obras Darte Correntes;
• Restauração, pavimentação, manutenção e implantação de rodovias estaduais;
• Implantação, Recuperação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento D’ água;
• Construção, Reforma e Recuperação de Casas Populares nas áreas Urbana e Rural;
• Implementar ações de melhorias da infraestrutura dos municípios;
• Construção e implantação de Saneamento Básico e Esgotamento Sanitário;
• Execução do Programa de Segurança Hídrica da Paraíba;
• Projeto, Construção, Implantação, Ampliação e Controle Operacional de Sistemas 

de Abastecimento D´água;
• Fortalecimento da Organização Social da Agricultura Familiar e Seus Públicos Es-

peciais;
• Perfuração, Instalação e Recuperação de Poços Tubulares.

Eixo 3: PARAÍBA INOVADORA, CRIATIVA, INTELIGENTE E ESTRATÉGICA.
• Criar e manter o Programa Paraíba Solar e Eólica;
• Ampliar o alcance do uso da Rede Paraibana de Alto Desempenho (REPAD) e a 

Rede Estadual de Fibra Ótica;
• Amplia o alcance de Bolsas de Pesquisa para novas áreas da Ciência e Tecnologia;
• Criar a Agência para o Desenvolvimento Estratégico da Paraíba (ADE – PB);
• Fortalecer os Parques Tecnológicos de Inovação;
• Ampliar o Parque Tecnológico Horizontes da Inovação;
• Implementar ações de melhorias da infraestrutura dos municípios.


